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Nota prévia 

Este texto constitui um dos requisitos para a realização das provas de obtenção 

do título de agregado, conforme definido na legislação e regulamentação 

específicas. Trata-se de um sumário detalhado que permite abordar, com o nível 

de profundidade adequado, os tópicos e questões a serem apresentados na lição. 

De acordo com as exigências legais, a apresentação da lição não pode exceder 

duas horas de duração, sendo uma delas dedicada à apresentação do seminário. 

A lição é, portanto, sustentada por este texto mais extenso, que fornece o contexto 

conceptual necessário e evidencia o enquadramento teórico e metodológico do 

candidato. O conteúdo desenvolvido a partir deste sumário detalhado explora um 

tema de grande relevância para a unidade curricular de “Geografia Económica” 

do Mestrado em Economia do Turismo e Desenvolvimento Regional da 

Universidade do Algarve: a Resiliência da Inovação. 

Esta lição será lecionada na segunda parte da unidade curricular (cf. Relatório da 

Unidade Curricular submetido juntamente com este documento para acesso às 

provas de agregação). Pode ser facilmente adaptada para se transformar num 

módulo autónomo, como, por exemplo, um curso de formação avançada 

específico, ou cujas partes podem ser aproveitadas para apresentações em 

conferências. É uma lição que sugere também uma agenda de investigação em 

curso. 

Os conteúdos utilizados neste trabalho exploram a produção científica prévia do 

candidato, articulada de forma inovadora. 

Os seguintes textos foram particularmente relevantes na reflexão que culminou 

na redação desta lição:  

  



 

4 
 

D1 Boschma, R. & Pinto, H. (2015). Introduction: Resilient territories. In H. Pinto 

(Ed.), Resilient territories: Innovation and creativity for new modes of 

regional governance (pp. 1–8). Cambridge Scholars Publishing. 

https://www.cambridgescholars.com/resources/pdfs/978-1-4438-7230-0-

sample.pdf  

D2 Pinto, H. (2018). Innovation dynamics and resilience: A crucial agenda for the 

future of regional studies and policy. RSA Regions e-Zine, 2. Retrieved from 

https://regions.regionalstudies.org/ezine/article/innovation-dynamics-

and-resilience-a-crucial-agenda-for-the-future-of-regional-studies-and-

policy/ 

D3 H. Pinto & T. Baycan (Eds.) (2018). Resilience, crisis and innovation 

dynamics. Edward Elgar Publishing. 

https://doi.org/10.4337/9781786432193.00007 

D4 Pinto H, Healy A & Cruz AR (2019). Varieties of capitalism and resilience 

clusters: An exploratory approach to European regions, Regional Science, 

Policy & Practice, 11(6), 951-967. https://doi.org/10.1111/rsp3.12243  

D5 Pinto, H., Pereira, T. S. & Uyarra, E. (2019). Innovation in firms, resilience 

and the economic downturn: Insights from CIS data in Portugal. Regional 

Science Policy & Practice, 11(6), 913–933. 

https://doi.org/10.1111/rsp3.12183  

D6 Pinto, H., Guerreiro, J. A. & Fernández-Esquinas, M. (2023). Sources of 

knowledge in the firm: A review on influential, internal and contextual 

factors in innovation dynamics. SN Business & Economics, 3, 57. 

https://doi.org/10.1007/s43546-023-00430-7  

D7 Viana, L. & Pinto, H. (2024). Resilience of innovation. In International 

encyclopedia of business management. Elsevier. 

https://doi.org/10.1016/B978-0-443-13701-3.00024-4  

  

https://www.cambridgescholars.com/resources/pdfs/978-1-4438-7230-0-sample.pdf
https://www.cambridgescholars.com/resources/pdfs/978-1-4438-7230-0-sample.pdf
https://doi.org/10.4337/9781786432193.00007
https://doi.org/10.1111/rsp3.12243
https://doi.org/10.1111/rsp3.12183
https://doi.org/10.1007/s43546-023-00430-7
https://doi.org/10.1016/B978-0-443-13701-3.00024-4


 

5 
 

 

 

Resumo  

Esta lição consolida mais de uma década de investigação sobre a dinâmica da 

inovação em sistemas adaptativos complexos, introduzindo o conceito de 

"resiliência da inovação". Este conceito analisa como os sistemas de inovação se 

adaptam a impactos socioeconómicos, mudanças institucionais e colapsos 

industriais. A abordagem proposta conecta níveis macro (variedades de 

capitalismo), meso (redes regionais) e micro (atores de inovação), integrando 

métodos quantitativos (econometria e análise de redes) e qualitativos 

(entrevistas). A lição reflete sobre a importância da inovação no desenvolvimento 

regional, a concentração de atividades económicas, a capacidade de adaptação 

dos territórios a choques externos e falhas sistémicas.  

Palavras-chave: Resiliência da Inovação, Sistemas Adaptativos 

Complexos, Inovação Regional, Perspetiva Multinível 

JEL codes: 

O31 Innovation and Invention: Processes and Incentives  

O32 Management of Technological Innovation and R&D  

O38 Government Policy  

R11 Regional Economic Activity: Growth, Development, Environmental 

Issues, and Changes  

D85 Network Formation and Analysis: Theory 

 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: 

8, 9, 11.  
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1. Introdução  

Esta lição propõe a consolidação da linha de investigação que o candidato tem 

desenvolvido ao longo de mais de uma década. A ideia central é relativamente 

simples: a dinâmica da inovação num sistema adaptativo complexo depende 

amplamente da sua capacidade de adaptação a impactos socioeconómicos, 

mudanças institucionais, colapsos industriais ou alterações na estrutura das 

redes de colaboração. Esta capacidade de adaptação pode ser entendida como a 

"resiliência da inovação". 

Embora a noção evolucionista de resiliência já seja amplamente utilizada nos 

Estudos Regionais (Boschma, 2015), tendo ganho maior relevância após a crise 

de 2008, o foco permanece, na maioria dos casos, na região como unidade 

analítica. Apesar dos avanços, o conceito de resiliência regional ainda é aplicado 

de maneira superficial e genérica, sendo tratado como um conceito difuso 

(Davoudi, 2012), sem explorar adequadamente as mudanças internas e externas 

dos sistemas em análise.  

Fortalecer esta metáfora, ao focar na resiliência da inovação, representa, 

conforme argumenta esta lição, um avanço importante na abordagem dualista 

que vê a inovação como um fenómeno apenas pró-cíclico ou persistente face aos 

ciclos económicos. A investigação prévia do candidato sobre as dinâmicas de 

inovação destacou aspetos fundamentais para a resiliência da inovação, tais 

como:  

1. A diversidade regional e nacional em termos de perfis de inovação na Europa 

(Pinto, 2009; Pinto & Pereira, 2013; Pinto et al., 2023a). 

2. Os efeitos assimétricos da crise nas atividades inovadoras das empresas (Pinto 

et al., 2019b; Pinto et al., 2018b). 



 

7 
 

3. A íntima ligação entre a resposta dos sistemas regionais de inovação à crise e 

as variedades de capitalismo (Pinto, 2015; Pinto et al., 2019c). 

4. As diferentes configurações de redes de inovação e a resiliência dos sistemas 

de inovação (Pinto et al., 2019a; Pinto et al., 2015).  

Estes estudos, entre outros, evidenciaram uma lacuna importante na literatura: 

a limitada capacidade de conectar resultados entre diferentes níveis de análise. A 

investigação sobre inovação é geralmente fragmentada entre abordagens 

macrossociais e perspetivas ao nível da empresa. No entanto, é crucial 

compreender como a resiliência da inovação opera em múltiplos níveis e como 

esses níveis interagem. 

Esta linha de investigação pode trazer benefícios significativos ao permitir uma 

compreensão mais ampla das dinâmicas de inovação nos seus diferentes níveis, 

ao estudar os mecanismos que conectam o contexto geral, as redes e os atores de 

inovação. Isto pode ter implicações importantes para a formulação de políticas 

públicas de inovação. 

Para reforçar a relevância do uso de múltiplos níveis de análise no estudo das 

dinâmicas de inovação, o presente texto sintetiza uma vasta gama de 

contribuições, que utilizam diversas teorias, métodos e dados. As principais 

questões que guiam a reflexão e o debate são as seguintes: 

1. Qual a importância da inovação para o desenvolvimento e as dinâmicas 

regionais? 

2. Por que as atividades económicas tendem a concentrar-se em determinados 

territórios, e como podem ser analisadas através de diferentes modelos de 

inovação territorial? 

3. Como os territórios se adaptam a choques, e qual é o conceito de resiliência na 

geografia económica? 

4. Como desenvolver, tanto teoricamente quanto metodologicamente, um estudo 

sobre a resiliência da inovação? 
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5. De que maneira a complexidade dos sistemas de inovação requer uma 

abordagem multinível, abrangendo desde macroestruturas até comportamentos 

individuais? 

6. Quais são os principais contributos que emergem da literatura sobre resiliência 

da inovação? 

7. E quais são as implicações desses estudos para a investigação futura e para as 

políticas públicas? 

O contributo apresentado nesta lição tem várias inspirações teóricas, incluindo 

geografia evolucionista, economia institucionalista, economia política e a 

literatura sobre transições sustentáveis. A lição aborda vários tópicos, 

particularmente a Perspetiva Multinível (MLP – Multi Level Perspective), 

mecanismos sociais e a Teoria do Ator-Rede (TAR - Actor-Network Theory) para 

estruturar uma nova abordagem teórico-metodológica original. O conceito de 

inovação é explorado.  São discutidos os modelos territoriais de inovação. A lição 

destaca o estudo da resiliência regional, com ênfase na resiliência evolucionista, 

até chegar ao conceito de resiliência da inovação. 

A abordagem teórico-metodológica proposta foca-se nos níveis macro 

(beneficiando da literatura das variedades de capitalismo), meso (com foco nas 

redes de inovação regionais) e micro (analisando os atores de inovação, como 

empresas, universidades e o Estado). Metodologicamente, a abordagem sugerida 

é predominantemente quantitativa, utilizando estatística multivariada, 

econometria, análise de redes, aplicação de questionários à inovação, mas 

também qualitativa, com entrevistas a empresas e a outros atores de inovação. 

Por fim, a lição discute as implicações para as políticas públicas, conectando o 

tema explorado a questões emergentes, como as estratégias de especialização 

inteligente (S3), os “lugares deixados para trás” (do original ‘left-behind places’) 

e a criação de novas trajetórias de desenvolvimento. O trabalho é concluído com 

uma nota final que sintetiza a mensagem principal dos aspetos abordados. 
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2. A construção de uma perspetiva sobre inovação 

2.1. A base fundamental da inovação: o conhecimento 

O conhecimento é um ativo essencial para as regiões, sendo fundamental tanto 

para os processos produtivos quanto para a criação de valor. É particularmente 

importante para empresas inovadoras, especialmente em setores emergentes 

com forte base tecnológica, onde o conhecimento científico desempenha um 

papel de destaque no sucesso empresarial (Audretsch & Feldman, 1996; Brito & 

Leitão, 2021). Além disso, o conhecimento tem vindo a receber uma atenção 

crescente, com foco nas organizações responsáveis pela sua produção, como 

universidades, organizações públicas de investigação e empresas privadas com 

departamentos de I&D (Dominguez-Gomez et al., 2021; Perkmann et al., 2013). 

Conceitos como "universidade empreendedora" (Etzkowitz, 2016), "transferência 

de conhecimento" (Fernández-Esquinas et al., 2021) e "comercialização da 

ciência" (Wright & Phan, 2018) refletem este paradigma no qual o conhecimento 

científico é transformado em inovação. 

Este não é um fenómeno exclusivo de grandes empresas ou de ambientes 

altamente inovadores; o conhecimento é também um recurso vital para pequenas 

e médias empresas (PME), que formam a maioria do tecido industrial. Estas 

empresas, muitas vezes em setores de média ou baixa tecnologia e mesmo 

localizadas em regiões menos desenvolvidas, estão a intensificar o uso do 

conhecimento científico, embora a investigação e as políticas públicas ainda 

prestem atenção limitada a estas realidades (Evangelista et al., 2010). Assim, 

torna-se necessário compreender como a inovação é gerada em diferentes 

contextos empresariais e territoriais. 

A inovação está intrinsecamente ligada ao conhecimento e pode ser entendida 

como a transformação de diferentes formas de conhecimento em valor económico 

e social. Não se trata apenas da criação de novos produtos ou processos, mas de 
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um processo social que envolve múltiplos atores e que pode induzir mudanças 

sociais (Fløysand & Jakobsen, 2011). Além disso, a inovação pode desempenhar 

um papel importante na promoção de um futuro mais sustentável (Schrettle et 

al., 2014). 

Dois aspetos críticos da inovação são a produção e a absorção de conhecimento. 

Estes processos estão profundamente relacionados, sendo fundamental analisar 

os fatores que influenciam ambos, como o tipo de conhecimento envolvido, as 

características das empresas e o ambiente de inovação em que operam. Para uma 

melhor compreensão, é útil recorrer à noção de "conhecimento processual" ou 

"saber como", que se refere à capacidade prática de executar uma tarefa 

específica, em contraste com o "conhecimento descritivo" ou "saber que", que 

envolve a compreensão de factos ou proposições. O conhecimento processual, por 

estar diretamente ligado à prática, é fundamental para as empresas, pois reflete 

uma "capacidade de agir" (Adolf & Stehr, 2011) que pode ser traduzida em gestão 

organizacional e inovação. 

Apesar da importância do conhecimento processual, outras formas de 

conhecimento, como o descritivo ou o conceptual, também têm vindo a ser 

reconhecidas como essenciais para a inovação empresarial. A distinção entre 

conhecimento explícito e tácito, originalmente proposta por Michael Polanyi 

(2005 [1958]), tornou-se uma referência no estudo do conhecimento. O 

conhecimento explícito é a componente que foi codificada e sistematizada, 

facilitando a sua transmissão, como é o caso do que é ensinado nas escolas e 

universidades. Por outro lado, o conhecimento tácito é a componente que se 

adquire pela prática e que não pode ser facilmente transmitida ou codificada, 

como acontece em atividades como a carpintaria ou a mecânica. 

O conhecimento tácito desempenha um papel crucial, mas a sua transferência é 

um desafio. Nem todo o conhecimento pode ser formalizado ou codificado, como 

demonstram os exemplos de grandes atletas que, apesar das suas competências, 

nem sempre conseguem transmitir eficazmente o seu conhecimento como 

treinadores. Segundo Nonaka e Takeuchi (1995), o conhecimento tácito 

representa uma dimensão mais profunda e fundamental das capacidades e 

competências, por vezes mais valioso que o conhecimento explícito. 
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Asheim (2007) introduziu uma classificação que distingue três tipos de base de 

conhecimento: analítico, sintético e simbólico. Esta abordagem proporciona uma 

visão mais detalhada da relação entre conhecimento e inovação. O conhecimento 

analítico predomina em ambientes científicos e técnicos, como universidades e 

laboratórios, onde o conhecimento é maioritariamente codificado. Já o 

conhecimento sintético caracteriza-se por ser gerado através da aplicação prática 

de conhecimentos existentes, como é o caso do desenvolvimento de novas 

máquinas ou melhorias em processos industriais, onde a experimentação prática 

é essencial. O conhecimento simbólico, por sua vez, está associado à criatividade 

e às indústrias criativas, sendo profundamente dependente do conhecimento 

tácito, pois as dimensões intangíveis das artes e da cultura são difíceis de 

codificar. 

A distinção entre conhecimento explícito e tácito, assim como entre as diferentes 

bases de conhecimento propostas por Asheim, tem implicações significativas 

para a gestão do conhecimento e para a formulação de políticas públicas de 

inovação.  Estes conceitos destacam que a inovação não se restringe a setores de 

alta tecnologia, o que reforça a necessidade de políticas abrangentes que 

promovam a inovação em todas as áreas, incluindo as de média e baixa 

tecnologia. Nesse contexto, torna-se essencial reconhecer não apenas o papel das 

grandes empresas, mas também a contribuição das pequenas e médias empresas 

e das regiões menos desenvolvidas na criação e aplicação prática de novos 

conhecimentos. 

Para que estes objetivos sejam alcançados, as empresas devem adotar estratégias 

que permitam a transferência e codificação do conhecimento tácito. Embora nem 

todo o conhecimento possa ser formalizado, métodos como a mentoria e a 

aprendizagem prática podem facilitar a sua disseminação. Além disso, as políticas 

públicas devem apoiar iniciativas que promovam a partilha de conhecimento 

dentro das empresas e entre os diferentes atores dos ecossistemas de inovação. 

Nesse sentido, é importante reforçar que o conhecimento atua como um dos 

principais motores da inovação, servindo de base para o sucesso da região (Pinto 

et al., 2023b). A distinção entre diferentes tipos de conhecimento, bem como a 

compreensão de como o conhecimento tácito e explícito se complementam, são 
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elementos-chave para promover a inovação. Por isso, as políticas públicas devem 

ser concebidas de forma a favorecer o potencial inovador, independentemente do 

setor ou da região, reconhecendo o papel central do conhecimento na criação de 

valor económico e social. 

 

2.2. Entendimentos sobre inovação 

As visões contemporâneas da inovação são uma combinação de duas correntes 

importantes: a visão "schumpeteriana" e a "difusionista" (Godin et al., 2021). 

Ambas veem a inovação como uma recombinação de conhecimento em valor, 

embora coloquem o foco em diferentes partes do processo. A visão de Schumpeter 

está enraizada no desenvolvimento económico e na mudança tecnológica, 

focando-se na invenção técnica e na sua aplicação pelas empresas. A inovação 

envolve o lançamento de novos produtos e processos, novas fontes de 

abastecimento ou novos mercados (Schumpeter, 1942). 

Esta visão prevaleceu ao longo do século XX, amplamente adotada por decisores 

políticos, empresas e académicos nas áreas da Economia e Gestão. A ideia de 

inovação como fenómeno baseado em tecnologia foi ampliada para práticas 

organizacionais, alinhadas com a teoria difusionista. O entendimento da inovação 

como resultado remonta ao trabalho de Schumpeter e foi ampliado pelo Manual 

de Oslo, que define inovação como “um produto ou processo novo ou aprimorado 

(...) disponibilizado a utilizadores ou posto em uso pela unidade” 

(OCDE/Eurostat, 2018, p. 20). Isto enfatiza a transformação de uma invenção 

numa aplicação prática, refletindo a distinção entre invenção e inovação 

(Fagerberg, 2005). 

As fontes de inovação são normalmente classificadas como internas ou externas, 

uma distinção promovida pelos Manuais de Frascati e Oslo (OCDE, 2015). Fontes 

internas incluem a I&D interna, enquanto fontes externas podem incluir 

patentes, clientes, I&D colaborativa, entre outras (Arundel, 2001). Arundel e 

Geuna (2004) também destacam o papel significativo das universidades e 

organizações públicas de investigação como fontes externas. O Manual de Oslo 

(OCDE/Eurostat, 2018) detalha essas fontes em quatro categorias: empresas 
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comerciais, o Estado, instituições de ensino superior e organizações sem fins 

lucrativos. 

Recursos internos, como departamentos especializados em I&D, marketing e 

produção, bem como fontes externas, como publicações científicas e comerciais, 

desempenham um papel crucial no processo de inovação (Poveda et al., 2019). 

Nesse contexto, Demircioglu, Audretsch e Slaper (2019) analisaram a relação 

entre diferentes fontes de conhecimento e tipos específicos de inovação (ver 

Tabela 1).  

 

Tabela 1. Impacto das fontes de conhecimento na inovação nas empresas 

Variável Inovação de 
Produto 

Inovação 
de 

Processo 

Inovação 
de 

Marketing 

Todas as 
inovações 

Fonte 1: Fornecedores ++ + + + 
Fonte 2: Clientes ++++ ++++ ++++ ++++ 
Fonte 3: Outros na 
indústria 

- ++ +++ + 

Fonte 4: Trabalhadores ++++ ++++ ++++ ++++ 
Fonte 5: Universidades +++++ +++++ +++++ ++++ 
Anos de estabelecimento ++++ ++++ ++++ ++++ 
Número de trabalhadores ++++ ++++ ++++ ++++ 
Índice de ruralidade ---- ---- ---- ---- 
Classificação do sector (NAICS2) Base: 21: 
indústria extrativa 

   

31: Fabrico de produtos 
alimentares 

++++ +++ + ++ 

32: Madeira, fabrico de 
papel 

++++ + + ++ 

33: Metal, máquinas, 
eletrónica, hardware 

++++ ++++ ++ ++++ 

42: Comércio por grosso ++++ ++ ++ ++++ 
48: Transportes + - + - 
51: Informação ++++ ++++ ++++ ++++ 
52: Finanças e seguros ++++ + ++++ ++++ 
54: Profissional ++++ + ++ +++ 
55: Gestão das empresas + + + + 
71: Artes, entretenimento ++++ ++ ++ ++++ 

Legenda: + não significativo, ++ significativo a 0,05, +++ significativo a 0,01, ++++ significativo 

a 0,001, +++++ fonte significativa com o coeficiente mais elevado 

Fonte: Baseado em Demircioglu et al. (2019).  
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Os autores destacaram a relevância de universidades, trabalhadores e clientes 

para impulsionar todos os tipos de inovação, enquanto os fornecedores foram 

apontados como particularmente importantes para inovações de produto. Além 

disso, o estudo sublinhou que empresas mais jovens e localizadas em áreas 

urbanas tendem a apresentar uma maior propensão para inovar. A investigação 

empírica mostra que as fontes de conhecimento variam amplamente conforme o 

contexto, e confirma que visões simplistas da inovação não se baseiam em 

evidências. Revela também desafios, como a dificuldade de vincular dados a 

diferentes tipos de inovação, principalmente no contexto de PMEs em setores 

variados. 

Conforme já sublinhado, a inovação não é apenas um resultado, mas também um 

processo social que envolve múltiplos atores (Fløysand & Jakobsen, 2011). Este 

entendimento epistemológico realça as redes de atores e ações, incluindo o setor 

público e o processo de I&D, destacando o papel da aprendizagem. Enfatiza 

também a necessidade de reflexão sobre os destinatários das inovações e as 

transformações sociais ou económicas pretendidas (Asheim & Herstad, 2021). 

Durante choques, como crises económicas, a inovação pode permitir mitigar 

efeitos adversos e explorar oportunidades (Archibugi et al., 2013a). A exploração 

de conhecimento pré-existente está frequentemente associada à inovação de 

processo, enquanto o novo conhecimento tende a associar-se à inovação de 

produto (Pinto et al., 2019b). Contudo, a inovação envolve incertezas, podendo 

estratégias anteriores não ser eficazes em novos contextos (Antonioli & 

Montresor, 2021; Wziątek-Kubiak & Pęczkowski, 2021). 

Outra perspetiva relevante sobre a inovação é a de Gabriel Tarde (cf. Tarde, 1899). 

que enfatiza a imitação e a mudança social em vez da invenção e mudança 

tecnológica, e o progresso social em vez do crescimento económico. Everett 

Rogers desenvolveu esta ideia no seu modelo de difusão da inovação, no qual a 

inovação é vista como uma prática percebida como nova e adotada por uma 

unidade de adoção dentro de um sistema social (Rogers, 1996). Esta abordagem 

também realça o papel das redes sociais e das ideias na difusão de inovações. 

Ambas as visões — económica e social — são cruciais para entender a inovação 

como um processo que oferece benefícios económicos e sociais, melhorando 
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práticas organizacionais e oportunidades. As fontes de conhecimento que 

impulsionam a inovação podem ser tecnológicas e económicas, centradas em 

novos processos, produtos e serviços, ou organizacionais e sociais, com foco na 

adoção de inovação por atores como empresários, trabalhadores e clientes. 

Neste contexto, surge a noção de inovação social, definida como práticas que 

melhoram a capacidade de resolver problemas sociais e transformam as relações 

e capacidades sociais (Pinto et al., 2021). Embora as suas origens remontem ao 

século XIX, a inovação social só ganhou impulso como campo de investigação no 

final do século XX, especialmente após a crise de 2008 (McGowan et al., 2017).  

A investigação sobre inovação social enfrenta desafios, como a clarificação 

conceptual e o impacto da apropriação política do termo, levando a preocupações 

sobre a sua instrumentalização nas políticas públicas (Guerreiro & Pinto, 2021). 

Apesar das críticas, a inovação social continua a ser um assunto relevante para 

refletir sobre a transformação da sociedade, combinando contributos de diversas 

disciplinas e metodologias (Hulgård & Ferreira, 2019). 

 

2.3. Inovação e ciclos económicos 

A relação entre crises económicas e inovação é uma questão central nos estudos 

sobre crescimento económico e tecnologia, especialmente desde a descrição 

seminal de Joseph Schumpeter sobre os ciclos económicos e a renovação do 

sistema económico como um processo de "destruição criativa" (Schumpeter, 

1942). O contexto macroeconómico influencia os sistemas de inovação nacionais 

e regionais (Edquist, 2005), condicionando ou facilitando o comportamento 

inovador de empresas e outras organizações relevantes de I&D (Archibugi, et al., 

2013a; Cruz-Castro & Sanz-Menéndez, 2015). Não surpreende que o efeito das 

flutuações macroeconómicas e da desaceleração económica no desempenho da 

inovação seja desigual, variando substancialmente entre países e regiões (Davies, 

2011; Kastrinos, 2013). Diversos estudos relatam que as empresas reduziram ou 

abandonaram atividades de inovação e despesas relacionadas, enquanto outros 

defendem que algumas empresas conseguiram explorar a vantagem competitiva 

obtida no processo de destruição criativa desencadeado pela crise e pela 
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turbulência económica associada (Frenz & Prevezer, 2012; Paunov, 2012; 

Archibugi et al., 2013b). Assim, a turbulência, os desequilíbrios e a diversidade 

de choques nos sistemas socioeconómicos trouxeram uma série de contribuições 

que destacam as conexões entre inovação e crise económica. 

Ambientes instáveis e turbulentos exigem que a capacidade de inovação nas 

empresas seja mantida, sendo essa capacidade altamente dependente de 

processos de aprendizagem ligados à exploração de novo conhecimento 

(exploration) e à exploração comercial do conhecimento (exploitation) 

(Archibugi & Filippetti, 2012). A exploração de novo conhecimento está associada 

a novas combinações que envolvem risco, experimentação e descoberta, 

enquanto a exploração comercial é mais focada no conhecimento e nas 

competências existentes, reforçando processos e estruturas já estabelecidas, 

caracterizadas por rotinas (March, 1991). 

Ao discutir os impactos dos ciclos macroeconómicos na inovação, um aspeto 

fundamental é a consistência e a cumulatividade das atividades inovadoras. As 

teorias sobre o impacto das crises económicas na inovação fornecem duas 

possibilidades contraditórias (Archibugi & Filippetti, 2012). Será a inovação um 

fenómeno pró-cíclico, movendo-se ao ritmo das flutuações económicas, ou será 

persistente, com alta viscosidade, dependendo de comportamentos passados e de 

dependências de trajetória? A resposta a essa questão não é definitiva, pois os 

ciclos económicos têm, de facto, um impacto profundo nas atividades inovadoras. 

No entanto, essas atividades não estão completamente limitadas a restrições de 

curto prazo, pois empresas, institutos de investigação, governos e outros atores 

utilizam a inovação como uma ferramenta estratégica de longo prazo. 

Muitas das evidências empíricas que estabelecem relações entre crises e inovação 

sustentam argumentos pró-cíclicos (Makkonen, 2013). Contudo, três argumentos 

são frequentemente apresentados para apoiar a tese de persistência da inovação 

(Clausen & Pohjola, 2013; Peters, 2009). O primeiro é que a inovação gera mais 

inovação: o sucesso gera novas oportunidades tecnológicas e cria fundos internos 

que podem financiar inovações adicionais (Mansfield, 1968; Granstrand et al., 

1997). O segundo argumento destaca a relevância das economias de escala e da 

aprendizagem prática no processo contínuo de acumulação de conhecimento. O 
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terceiro argumento afirma que a transformação de invenções em inovações leva 

tempo e geralmente envolve custos irrecuperáveis; as atividades de I&D só se 

compensam no médio e longo prazo, criando um incentivo para a continuidade. 

A descontinuação de atividades de longo prazo, devido a restrições de curto prazo, 

prejudica a capacidade de colher os benefícios futuros de investimentos 

anteriores em inovação. 

Vários estudos recentes que utilizaram dados do Community Innovation Survey 

(CIS) analisaram a persistência da inovação (cf. Antonioli & Montresor, 2021; 

Arroyabe & Schumann, 2022, ou Altuzarra, 2024). Aqui, a persistência é 

entendida como a capacidade das empresas de continuar a inovar ao longo de 

dois períodos consecutivos. Essa ideia de persistência tem semelhanças com a 

noção de resiliência ecológica, que pressupõe a capacidade de um sistema manter 

seu comportamento diante de choques externos – que desenvolveremos no 

capítulo seguinte.  

Uma das análises mais reconhecidas é a de Peters (2009), pelo contributo para a 

estabilização da abordagem econométrica a seguir, baseada no CIS da Alemanha, 

que sugeriu que a capacidade de exportação das empresas, a qualificação dos 

funcionários e o financiamento público são dimensões importantes da 

persistência da inovação, enquanto fatores como o tamanho ou a estrutura de 

mercado não mostraram impacto claro.  

Os estudos que mais influenciaram esta lição nesta secção sobre a persistência da 

inovação apresentam-se de seguida. Frenz & Prevezer (2012), usando dados do 

CIS do Reino Unido, descobriram que a base de conhecimento das empresas teve 

um impacto positivo na persistência, enquanto a base de conhecimento das 

organizações de investigação teve um efeito ambíguo. As despesas com I&D e o 

tamanho da empresa, medido pelo número de funcionários, tiveram um efeito 

positivo, enquanto a pertença a um grupo empresarial teve um efeito negativo. 

Outras variáveis relevantes, como oportunidades tecnológicas ou 

apropriabilidade, não tiveram grande impacto. 

Archibugi et al. (2013a) focaram os determinantes da mudança nos esforços de 

inovação, medidos pelas despesas em inovação, antes e durante a crise. Os 

resultados mostraram que os determinantes das despesas em inovação variaram 
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substancialmente de acordo com as fases do ciclo económico. A intensidade de 

I&D interna, atividades de propriedade industrial e inovação de novos produtos 

foram significativas durante a crise. A intensidade e o tamanho das exportações, 

em termos de número de funcionários, foram importantes, mas mais antes da 

crise. Obstáculos financeiros e a idade da empresa não foram relevantes. A 

qualificação dos funcionários, associada à capacidade de absorção, foi sempre 

significativa, especialmente durante a crise. Quanto à utilização do 

conhecimento, a exploração de novo conhecimento foi particularmente 

importante durante a crise, enquanto a exploração comercial do conhecimento o 

foi antes da crise. 

Clausen & Pohjola (2013), com recurso aos dados do CIS da Noruega, 

sublinharam que a intensidade de I&D, a equipa de I&D e a capacidade de 

exportação tiveram um impacto significativo e positivo na persistência da 

inovação, enquanto o tamanho da empresa e a pertença a um grupo tiveram um 

impacto negativo. Ganter & Hecker (2013) destacaram a importância da 

continuidade de I&D, qualificação dos funcionários, tamanho e apoio público 

para a persistência, sublinhando que os determinantes da persistência variam 

consoante o tipo de inovação e o grau de inovação. 

Estes resultados foram confirmados por Tavassoli & Karlsson (2015), que, ao 

analisarem dados do CIS da Suécia, observaram que as variáveis desfasadas de 

inovação eram mais relevantes para a inovação de produto e processo, mas menos 

significativas para as inovações de marketing e organizacionais. O tamanho da 

empresa, uma variável frequentemente considerada essencial em outros estudos, 

só foi estatisticamente relevante para a inovação organizacional. Estes resultados 

indicam a necessidade de uma análise cautelosa ao distinguir os determinantes 

da persistência, particularmente entre a inovação em produto e em processo, 

dado que estas apresentam diferenças substanciais. 

D’Agostino & Moreno (2018), ao utilizarem dados de empresas espanholas, 

destacaram o papel das atividades inovadoras durante a crise, sugerindo que a 

cooperação com organizações externas tem um papel fundamental na exploração 

do conhecimento e na inovação durante a recessão económica. A maturidade da 
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empresa nas atividades de cooperação também teve um impacto significativo no 

desempenho da inovação. 

Mais recentemente, Costa et al. (2020), ao examinarem a persistência da 

inovação em 1.099 empresas portuguesas, notaram que a persistência da 

inovação é amplamente impulsionada por características específicas das 

empresas, particularmente a abertura (número de fontes externas de inovação 

com que a empresa se envolve) e a capacidade de combinar eficazmente 

investimentos internos e externos em ativos intangíveis, como a I&D. Os 

resultados também sugerem que, em ambientes instáveis, a relação entre 

inovação passada, comportamento inovador atual e resultados futuros não é 

automática nem linear. O estudo sublinhou que grandes empresas 

frequentemente inovadoras têm menos probabilidades de manter a inovação 

durante períodos de turbulência económica, enquanto as PMEs apresentam 

maior probabilidade de inovar em tempos de crise. Estes resultados levantam 

questões sobre a agilidade das grandes empresas para se adaptarem a mudanças 

rápidas. 

 

2.4. Uma atenção renovada ao território na compreensão da inovação 

Esta secção introduz o debate sobre o papel do ambiente envolvente nas fontes 

de inovação das empresas e as suas implicações. As perspetivas a seguir 

apresentadas contrastam com as anteriores, centradas no nível micro-

organizacional, em particular na empresa. Estas focando-se mais no contexto 

externo, sublinhando que as empresas não existem de forma isolada, mas sim 

imersas em ambientes dinâmicos. A premissa é que esses ambientes não são 

apenas a soma de agentes independentes, mas sim contextos que incluem 

elementos sistémicos essenciais à inovação. 

Com efeito, a maneira como as empresas e outras organizações utilizam o 

conhecimento do seu ambiente tornou-se uma questão crucial, especialmente em 

setores de alta tecnologia. Locais como Tóquio-Yokohama, Shenzhen-Hong 

Kong-Guangzhou, Seul, Pequim e Silicon Valley são frequentemente destacados 

como centros de inovação e ocupam as primeiras posições no Índice Global de 
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Inovação para regiões inovadoras (Dutta et al., 2020). A grande questão é o que 

torna estes territórios tão eficazes na inovação, sendo que a resposta é 

multifacetada, mas pode-se argumentar que é largamente devido ao 

conhecimento presente nesses locais, que é transformado em inovação. 

Essencialmente, o argumento central sustenta que as organizações não 

funcionam como ilhas, e o seu ambiente pode ser uma fonte inestimável de 

conhecimento, desde que sejam capazes de o interpretar e integrar de forma 

eficaz. Este é um dos motivos pelos quais a inovação tende a exibir padrões de 

distribuição geográfica (Cooke, 2001). 

O crescimento endógeno, catalisado por fatores internos como a criação de 

conhecimento, capital humano, inovação e investimento, é central na teoria do 

crescimento económico. Estes elementos são entendidos como motores de 

produtividade, conforme sugerido pela teoria económica mainstream (cf. Romer, 

1994). A teoria do crescimento endógeno, surgida nos anos 1980, visava entender 

como a relação entre conhecimento tecnológico e as características estruturais de 

uma economia poderia impulsionar o crescimento económico (Aghion & Howitt, 

1998). Ao contrário das teorias exógenas, que viam o crescimento como 

resultante de forças externas, a teoria endógena propõe que o progresso 

tecnológico é o resultado das ações dos atores económicos (Romer, 1994). Assim, 

o investimento em capital humano e inovação é visto como fonte de rendimentos 

crescentes através de spillovers de conhecimento e externalidades económicas 

(Vázquez-Barquero & Alfonso-Gil, 2015). Esta abordagem abre caminho para 

discussões sobre a relação entre empresas e universidades, bem como sobre o 

apoio público à inovação (Romer, 1994). 

Quando aplicada à perspetiva regional, a teoria do crescimento endógeno oferece 

uma ferramenta para identificar vantagens estratégicas locais, reduzindo a 

dependência de fatores externos (Antonescu, 2015), além de fornecer uma base 

para discutir o desenvolvimento económico endógeno e a melhoria dos padrões 

de vida (Vázquez-Barquero & Alfonso-Gil, 2015).  

Embora os avanços teóricos e empíricos na teoria do crescimento endógeno sejam 

significativos, a dimensão regional tem sido frequentemente negligenciada nos 

modelos predominantes dessa teoria (Acs & Sanders, 2021). Contudo, nas últimas 
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décadas, tem-se dado uma atenção crescente ao ambiente externo da empresa 

como um aspeto fundamental para gerar e absorver conhecimento e inovar, 

especialmente através de modelos de inovação territorial (Territorial Innovation 

Models - TIMs). Estes modelos, que surgiram após a Segunda Guerra Mundial, 

focaram na altura a importância da transformação estrutural das regiões para 

superar a estagnação em áreas fortemente dependentes de indústrias tradicionais 

(Moulaert & Sekia, 2003). 

Inspirados pela consolidação da ciência regional como campo de estudo (Isard, 

1956), os TIMs destacam a localização e a natureza cumulativa dos processos 

produtivos e de aprendizagem como fundamentais para que territórios 

específicos possam competir na economia global através da inovação (Lagendijk, 

2006). As dinâmicas de desenvolvimento endógeno, a teoria dos sistemas, da 

evolução e da aprendizagem, e a organização e governança das redes são os 

pilares desses modelos (Moulaert & Sekia, 2003). 

Um conceito chave para os TIMs é o de “economias de aglomeração”, 

especialmente a ideia de Alfred Marshall (1920), que explica a forma como as 

empresas se especializam através da criação de uma "atmosfera" industrial, com 

fornecedores especializados e um ambiente local repleto de capacidades e 

conhecimento. Jane Jacobs (1969) também destaca os benefícios de uma 

economia diversificada, impulsionada pela aglomeração, que cria uma massa 

crítica que gera novas ideias e inovações. 

A literatura sobre TIMs tem-se expandido para destacar diferentes características 

do processo territorial (Crevoisier, 2014) e o papel crucial das dinâmicas de 

aglomeração e da proximidade na produção e transferência de conhecimento 

para o tecido económico (Boschma, 2005). Considera-se que o desenvolvimento 

regional é estimulado pela inovação, particularmente pela inovação tecnológica 

valorizada pelo mercado. Contudo sublinha-se novamente que a literatura 

recente destaca cada vez mais o carácter social da inovação e os elementos não 

tecnológicos (Haxeltine et al., 2017). As dinâmicas cumulativas do conhecimento, 

que distinguem regiões, setores e empresas específicas, são vistas como uma 

capacidade endógena de aceder e integrar conhecimento externo através da 

inovação combinatória. A literatura mais recente usa o termo "dinâmicas de 
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conhecimento territorial" para explorar esses processos socioeconómicos com 

base nas redes existentes (Crevoisier & Jeannerat, 2009). 

As dinâmicas de conhecimento territorial podem variar conforme a sua 

abertura/fechamento e a exploração de novo conhecimento versus a exploração 

comercial do conhecimento (Crespo & Vicente, 2016). Podem ser alicerçadas em 

redes de conhecimento incorporadas, com relações externas e internas densas; 

redes de conhecimento fechadas, que enfatizam as relações internas; ou redes 

dispersas/aleatórias, nas quais a relação externa predomina. As dinâmicas 

baseadas na exploração de novo conhecimento tendem a focar-se na ciência e na 

engenharia, enquanto as dinâmicas voltadas para a exploração comercial são 

orientadas pelo mercado. 

 

2.5. Modelos territoriais de inovação 

Estas diferentes dinâmicas de conhecimento territorial fornecem a base para 

compreender os modelos territoriais de inovação (TIMs). Os TIMs, como polos 

de desenvolvimento, meios inovadores, distritos industriais, ou clusters, 

desempenham um papel crucial ao evidenciar a importância destas abordagens, 

servindo frequentemente de base para a formulação de políticas. As perspetivas 

apresentadas a seguir contrastam com muitos estudos que se concentram na 

inovação a nível micro. 

Os TIMs enfatizam principalmente a dinâmica de um ambiente mais amplo. A 

premissa central é que os ambientes não são apenas conjuntos de agentes 

atomizados, mas incluem questões sistémicas e dinâmicas próprias que 

influenciam a emergência de propriedades específicas. Por outras palavras, o 

ambiente no qual as empresas operam determina as fontes de inovação que elas 

podem utilizar e incorporar, influenciando diretamente a sua capacidade de 

inovar. A seguir, exploram-se as principais características e implicações de alguns 

dos principais TIMs. 

O conceito de "polo de desenvolvimento", proposto por Perroux (1955), sublinhou 

o impacto que o investimento direcionado, especialmente em infraestruturas, 
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poderia ter sobre a concentração de empresas, criando aglomerações que 

funcionam como catalisadores para efeitos multiplicadores na economia 

regional. Essa concentração de empresas seria capaz de gerar um ciclo de 

inovações que impactaria positivamente as áreas circundantes. 

Alguns anos mais tarde, o conceito de "meio inovador", desenvolvido pelo Groupe 

de Recherche Européen sur les Milieux Innovateurs (GREMI) em França, marcou 

uma mudança importante em relação aos modelos tradicionais de inovação. Em 

vez de considerar a empresa como um agente isolado, a teoria passou a vê-la 

inserida em um contexto territorial mais amplo (Aydalot, 1986). Essa mudança 

de foco deslocou a atenção para as relações entre empresas e o seu ambiente 

territorial, com a importância do contexto local para os modelos de organização 

territorial das empresas, incluindo a produção, o mercado e os espaços de apoio. 

A adaptação das empresas, segundo essa abordagem, é impulsionada pela 

aprendizagem. A dinâmica de aprendizagem, juntamente com os padrões de 

colaboração, constitui o centro deste TIM (Maillat, 1995). 

Mais recentemente, Crevoisier (2016) ampliou a compreensão dos meios 

inovadores, relacionando-os com diferentes tipos de conhecimento: substantivo 

e substancial. O primeiro refere-se a conhecimentos que podem ser incorporados 

diretamente em produtos e serviços comercializáveis, enquanto o segundo está 

relacionado com o conhecimento tácito presente nos trabalhadores, nas culturas 

organizacionais das empresas e nas instituições locais, que ajudam a dar sentido 

à ação económica. A "learning region" é uma versão atualizada do conceito de 

meio inovador, sintetizando os debates dos anos 90 sobre inovação regional, 

inspirados pela geografia institucional e pela economia evolucionista (Morgan, 

1997). Esta abordagem baseia-se na visão relacional da inovação e nos processos 

de aprendizagem que ocorrem à escala regional. 

O estudo do "distrito industrial", por sua vez, deriva diretamente dos estudos 

clássicos de Marshall e popularizou-se especialmente com a experiência da 

Terceira Itália, onde, nas décadas de 1970 e 1980, pequenas empresas se 

agruparam em regiões como Toscana, Úmbria, Marche, Emilia-Romagna e 

Veneto. Estas regiões especializaram-se em produtos relativamente 

desconectados entre si, com empresas de pequena dimensão, frequentemente 
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com menos de dez trabalhadores. Esta dinâmica sugeriu uma transição da 

produção em massa, característica do modelo fordista, para um modelo de 

especialização flexível, focado em economias de contexto e não em economias de 

escala (Piore & Sabel, 1984). 

A teoria do distrito industrial ganhou destaque, inicialmente com Bagnasco 

(1977) e depois com Becattini (1990), e tem sido amplamente aplicada para 

descrever sistemas produtivos territoriais que se caracterizam pela especialização 

e pela divisão local do trabalho entre empresas que atuam em fases específicas do 

processo produtivo. Os distritos tornam-se conhecidos pela produção de bens ou 

serviços de elevada qualidade, empregando trabalhadores altamente qualificados 

e bem remunerados. Além disso, a colaboração entre empresas, cientistas, 

engenheiros e trabalhadores é vista como fundamental para o sucesso do distrito 

industrial. 

O conceito de distrito industrial foi ampliado pela Escola de Geografia da 

Califórnia, com o conceito de "novos espaços industriais" (Storper & Scott, 1988), 

que destaca a importância da flexibilidade territorial e da capacidade de inovação 

das empresas, em agregações sistémicas locais, para fortalecer a competitividade 

das regiões produtivas existentes. Este modelo procura revitalizar as regiões 

através de atividades de I&D direcionadas para tecnologias estratégicas, 

promovendo a inovação tanto em produtos como em processos. 

Entre os TIMs que mais influenciam as políticas públicas está o conceito de 

"cluster". O conceito ganhou destaque principalmente com o trabalho de Michael 

Porter (1998), que descreve os clusters como grupos geograficamente próximos 

de empresas interligadas, fornecedores, prestadores de serviços e instituições 

associadas, que geram externalidades positivas de diversos tipos. Outra 

referência importante nesse campo é Saxenian (1994), que enfatizou o papel da 

cooperação e da estrutura económica em rede para o desenvolvimento regional, 

atribuindo menos importância à concorrência do que Porter (1990). 

A popularidade dos clusters nas políticas públicas aumentou significativamente 

desde o final do século XX, sendo considerados uma forma eficaz de fomentar o 

crescimento regional através da concentração de empresas. Como observam 

Martin & Sunley (2003), os clusters tornaram-se uma "moda" nas políticas 



 

25 
 

industriais. Taylor (2010) argumenta que a principal atração do conceito de 

cluster reside na sua acessibilidade, com os seus princípios de funcionamento 

facilmente compreendidos por gestores e decisores públicos. Além dos seus 

méritos académicos, a conceção de cluster tem sido útil para promover o 

branding e a apresentação de territórios como polos de inovação (Palazuelos, 

2005). A existência de um cluster depende da proximidade geográfica dos atores, 

que são impactados por externalidades positivas, como a aglomeração de 

conhecimento e de força de trabalho qualificada, que conectam indústrias, 

tecnologias, competências e inputs. 

Outro dos TIMs mais influentes é o "sistema de inovação", originalmente 

desenvolvido para compreender o desempenho económico dos Estados-nação e 

a sua competitividade a nível internacional económico (Asheim et al., 2011). Os 

primeiros estudos sobre sistemas de inovação concentraram-se nos sistemas 

nacionais de inovação (SNI), com ênfase nas estruturas institucionais de países 

desenvolvidos, aprendizagem coletiva e dependências de trajetória (Freeman, 

1995; Lundvall, 1992; Nelson, 1993). Uma segunda geração de estudos foi mais 

cética em relação à abordagem macroeconómica dos SNI e passou a adotar uma 

perspetiva regional. 

O termo "sistema de inovação regional" (SRI) foi utilizado pela primeira vez nos 

anos 90, a partir de investigações sobre várias regiões industriais europeias 

(Uyarra & Flannagan, 2013). Estas regiões foram descritas como sistemas 

geograficamente definidos, onde redes e instituições inovadoras interagem 

fortemente para melhorar os resultados inovadores das empresas. O conceito de 

SRI destaca que a escala "regional" é a mais apropriada para a análise e 

implementação de políticas de inovação, devido aos efeitos de aglomeração e aos 

benefícios da proximidade (Asheim et al., 2011; Cooke, 2001). 

O SRI é entendido como uma rede de conhecimento, cuja existência é 

considerada uma condição essencial para a promoção da inovação. Estas redes 

pressupõem a estabilidade nas relações entre os atores, baseadas em confiança e 

reciprocidade, o que reduz a incerteza e favorece o processo inovador (Capello, 

1999). Embora os conceitos de cluster e SRI estejam relacionados, é importante 

notar que enquanto os SRIs se concentram nas redes de conhecimento e 
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inovação, os clusters se orientam mais para as dinâmicas económicas e 

empresariais do território (Asheim et al., 2011). O conceito de SRI foi crucial para 

a implementação de políticas de inovação, especialmente na Europa, com a 

criação de programas como o RIS (1994-2001), as estratégias RITTS e o Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional (2000-2006) e continua a ter potencial 

para contribuir para este tipo de intervenções (Asheim et al., 2020).  

Um conceito mais recente que entrou no mainstream dos TIMs é o de 

"ecossistema empresarial", que tem sido cada vez mais adotado no discurso 

político e da Gestão (Feldman et al., 2019). Originalmente importado da ecologia, 

o termo "ecossistema" refere-se a entidades bióticas que interagem dentro de um 

território definido, incluindo fatores abióticos como temperatura, luz e água. Nas 

ciências sociais, o conceito tem sido usado para analisar contextos delimitados 

em que atores desenvolvem atividades específicas. O conceito de ecossistemas 

empresariais sugere um conjunto dinâmico de relações, serviços e 

interdependências que impulsionam a criação, renovação e crescimento de 

empresas. O ecossistema é, portanto, um conjunto adaptativo de atores, 

atividades, artefactos e instituições, cujas relações, incluindo relações 

complementares e substitutivas, são cruciais para o desempenho inovador 

(Thomas & Autio, 2020). Estes ecossistemas distinguem-se pelos seus ambientes 

institucionais, geográficos, económicos ou industriais, com diferentes níveis de 

agregação, como empresas, indústrias, universidades e regiões. Apesar do seu 

crescente uso, o conceito de ecossistema tem sido criticado por se basear 

excessivamente na biologia e negligenciar aspetos sociais importantes, como 

poder, classe e desigualdades (Oh et al., 2016). No entanto, os ecossistemas 

empresariais e outros TIMs têm diferenças conceptuais importantes, 

especialmente no que se refere ao papel das tecnologias digitais e à ênfase nas 

características evolutivas e no ciclo de vida do ecossistema como um sistema 

adaptativo complexo.  

A tabela 2 resume os aspetos fundamentais destes modelos para as políticas de 

inovação, destacando a diversidade e a complexidade dos TIMs e as suas 

implicações para o desenvolvimento regional. 
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Os TIMs permitem sublinhar a importância da dimensão territorial no mundo 

empresarial. Ao destacar que as empresas coexistem em territórios dinâmicos, 

habitados por outras entidades e atores, com heterogeneidades e especializações 

variáveis, o território deixa de ser um mero elemento passivo para se afirmar 

como um fator crucial, atuando como uma força viva no processo de inovação. 

 

Tabela 2: TIMs e Lições para as Políticas de Inovação 

TIMs Algumas Lições para as Políticas Públicas 

Ecossistemas empresariais 

Compreensão aprofundada da capacidade adaptativa e 

do ciclo de vida das atividades empresariais como 

resultado de propriedades emergentes dos atores e do 

ecossistema. 

Sistema regionais de inovação 

Consideração sobre um conjunto de elementos 

estruturais, atores e instituições, que favorecem a 

inovação através de relações em rede, ancoradas em 

capital relacional. 

Clusters  

Atenção às forças de mercado que favorecem a 

competitividade da empresa com base em atributos que 

são territorializados, onde a animação do cluster por 

parte de atores dedicados se assume como fundamental. 

Distritos industriais 
Importância do ambiente industrial, colocalização de 

conhecimento tácito e talento, e inputs fundamentais. 

Polos e meios inovadores 
Concentração territorial do investimento é indutora de 

fortes spillovers e externalidades positivas.  

Fonte: Elaboração própria (Pinto & Guerreiro, 2023). 

 

Neste contexto, o nível regional é fundamental, uma vez que as características 

específicas de cada região, como a cultura local, as instituições, as redes de 

conhecimento e os recursos disponíveis, moldam a dinâmica da inovação. Assim, 

uma reflexão sobre a resiliência da inovação, adotando uma abordagem complexa 

como a que se propõe nesta lição, exige um entendimento robusto de modelos 

que possibilitam uma análise ao nível meso-económico. É precisamente neste 

nível que se torna evidente como as interações entre empresas e entre estas e os 

contextos regionais podem influenciar de forma significativa o desenvolvimento 

de inovações, contribuindo para um ambiente propício à criação e à 

implementação de novas ideias.  
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3. Resiliência da inovação 

3.1. A consolidação do estudo da resiliência regional 

Há duas décadas, o conceito de resiliência era praticamente ignorado no estudo 

das regiões. Contudo, a investigação sobre este tema ganhou destaque, 

especialmente na geografia económica, após a crise financeira global de 2007, 

que teve impacto em diversos países (Christopherson et al., 2010). Desde então, 

o interesse pelo tema cresceu, impulsionado por desafios como recessões 

económicas, falências de grandes empresas, o Brexit, a pandemia de Covid-19, as 

alterações climáticas e as crises energéticas e alimentares associadas ao conflito 

entre a Rússia e a Ucrânia (Lemke et al., 2023; Trippl et al., 2024).  

Também as políticas públicas refletiram este interesse, como é o caso de vários 

instrumentos desenhados para estimular a resiliência socioeconómica. Um 

exemplo é o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, implementado pela União 

Europeia para dar resposta aos impactos negativos da pandemia de Covid-19.  

Com a crescente atenção à resiliência regional, o conceito evoluiu: de uma visão 

focada na resistência económica e recuperação, passou-se a uma compreensão 

mais abrangente, que inclui também dimensões sociais e ambientais, e de 

transformação dos sistemas.  

A resiliência é um conceito multidisciplinar que engloba várias áreas do 

conhecimento, incluindo engenharia, ecologia, psicologia e economia. 

Originalmente, a resiliência foi desenvolvida na ciência dos materiais, referindo-

se à capacidade de um sistema de regressar ao seu estado prévio após sofrer um 

choque. Esta resiliência da engenharia, foca a capacidade de um sistema 

recuperar rapidamente e sem mudanças estruturais ou funcionais (Modica & 

Reggiani, 2015). A partir dessa perspetiva, a resiliência mede-se pela resistência 

do sistema e pela rapidez com que este regressa ao equilíbrio após um choque 
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(Pendall et al., 2010), sendo mais resiliente quanto menor for o impacto do 

choque ou mais rápida for a recuperação (Davoudi, 2012). 

Na década de 1970, o ecologista Crawford Holling reformulou o conceito, 

defendendo que a resiliência se refere à capacidade de um sistema absorver os 

efeitos negativos de um choque, mantendo a sua estrutura e funções principais 

(Holling, 1973). Esta ideia, quando aplicada à economia, destacou a existência de 

equilíbrios múltiplos, sugerindo que um choque pode alterar a trajetória de 

desenvolvimento de um sistema (Martin, 2012). No entanto, tanto a perspetiva 

de engenharia quanto a ecológica mostraram-se insuficientes para explicar a 

dinâmica dos sistemas socioeconómicos (Boschma, 2015; Simmie & Martin, 

2010). 

Nos estudos económicos, a resiliência examina como diferentes sistemas, como 

organizações, comunidades, clusters e regiões, respondem a choques, oferecendo 

implicações teóricas e práticas (Bristow & Healy, 2020; Hillmann & Guenther, 

2021). Contudo, as abordagens tradicionais focadas na manutenção das funções 

demonstraram ser insuficientes para capturar a complexidade dos sistemas 

regionais. Como resposta a esta limitação, surgiu uma perspetiva evolucionista 

que coloca a adaptação e a transformação das regiões no centro da resiliência 

(Simmie & Martin, 2010). 

Esta visão adaptativa colmata a lacuna conceptual mencionada ao redefinir a 

resiliência como um processo dinâmico, em vez de uma propriedade estática de 

um sistema (Simmie & Martin, 2010). Nesta perspetiva, a resiliência não se limita 

à capacidade de resistir ou de se recuperar de um choque, mas também envolve a 

criação de novas trajetórias de desenvolvimento económico (Boschma, 2015). 

Para além de reações a eventos passados, esta abordagem incorpora ações 

preventivas e reativas em resposta a choques (Martin, 2012). Simmie & Martin 

(2010) e Martin & Sunley (2020) sintetizam o conceito em formas fundamentais 

de resiliência. Estas incluem: 

▪ Vulnerabilidade: O risco de uma economia regional ser afetada por um 

choque. 

▪ Resistência: Capacidade de manter a sua estrutura após o choque. 
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▪ Recuperação: Habilidade para retomar o desempenho económico após o 

choque. 

▪ Reorientação: Adaptação a novas exigências e contextos. 

▪ Renovação: Criação de novas trajetórias e caminhos de desenvolvimento. 

Na perspetiva evolucionista, a resiliência não é então um objetivo estático, mas 

sim um processo dinâmico que envolve transformações estruturais da economia 

e a criação de novos caminhos de desenvolvimento (Boschma, 2015). Este 

processo contínuo baseia-se na adaptação às mudanças internas e externas, não 

implica simplesmente voltar ao estado pré-choque. A criação de novas trajetórias 

baseadas nas capacidades latentes ou explícitas do sistema é um dos aspetos 

centrais desta visão, que vê o retorno a níveis anteriores de emprego ou produção 

como potencialmente insustentável a longo prazo, e por vezes, indesejável. 

A literatura sugere que regiões mais diversificadas são mais adaptáveis. A 

diversidade económica dissipa os efeitos negativos por várias atividades 

económicas, em vez de os concentrar, acelerando a recuperação. Neste sentido, a 

resiliência regional está ligada à variedade industrial (Pike et al., 2010). A noção 

de "variedade relacionada" é crucial neste debate, pois tenta capturar o equilíbrio 

entre a proximidade cognitiva e a distância entre setores, permitindo a 

transferência eficaz de conhecimento sem gerar bloqueios indesejados na 

economia regional (Boschma & Frenken, 2011). 

De um ponto de vista económico, o desenvolvimento regional está associado a 

mudanças estruturais que levam a economia de setores menos avançados e de 

baixo valor acrescentado para setores mais sofisticados e de maior valor. Estas 

mudanças estruturais são fortemente influenciadas pelas capacidades existentes 

na economia (Boschma, 2015). As empresas inovam com base nas suas 

capacidades, e as novas indústrias tendem a surgir em setores relacionados com 

as competências existentes (Frenken et al., 2007). Desta forma, a diversificação 

tende a ocorrer em setores que partilham capacidades semelhantes com os 

previamente existentes, diminuindo os riscos e custos associados à inovação em 

setores completamente novos. 

A resiliência regional é também influenciada por uma série de fatores não 

económicos, incluindo capital humano, redes de inovação, empreendedorismo, 
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qualidade das instituições e estruturas de governação (Martin & Sunley, 2020; 

Sutton et al., 2023). Estes determinantes são dinâmicos e multiníveis, sensíveis 

ao contexto, e não podem ser avaliados de forma estática (Sutton et al., 2023). 

Além disso, a resiliência não depende apenas de condições preexistentes, mas 

também da natureza dos choques e da agência humana na formulação de 

respostas (Bristow & Healy, 2020). 

Os fatores que tornam uma região resiliente são diversos e variam de região para 

região e ao longo do tempo. Alguns fatores frequentemente mencionados incluem 

a existência de um sistema regional de inovação robusto, uma infraestrutura de 

produção moderna, uma mão de obra qualificada e uma base económica 

diversificada (Christopherson et al., 2010). 

Boschma & Pinto (2015) esquematizaram as dimensões fundamentais para a 

resiliência regional (Figura 1):  

▪ A diversificação económica importa: Regiões com bases industriais 

diversificadas são mais resilientes a choques setoriais específicos, pois 

conseguem aproveitar indústrias relacionadas e não relacionadas para 

fomentar novas trajetórias de crescimento, apoiar a recombinação de 

conhecimentos e aumentar a adaptabilidade. Em contraste, regiões 

altamente especializadas enfrentam maiores riscos de vulnerabilidade a 

choques específicos, embora possam beneficiar-se ao se ligarem 

estrategicamente a outras regiões e ao ativarem redundâncias de 

competências locais. 

▪ As arquiteturas institucionais importam: Estruturas institucionais 

adaptativas suportam a resiliência regional ao equilibrar abertura com 

foco, evitando o bloqueio institucional. Regiões diversificadas, devido a 

interesses variados, estão menos propensas a estruturas institucionais 

rígidas, mas podem carecer de coesão. Estruturas ideais combinam 

governança descentralizada, abertura a novos atores e capacidade de 

resposta às necessidades de setores importantes. 

▪ A história e o desenvolvimento de trajetórias importam: O caminho 

histórico de desenvolvimento de uma região influencia a sua capacidade 

de adaptação a novas trajetórias. Regiões especializadas tendem a reforçar 
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os caminhos existentes, mas precisam de mecanismos para se ligar a 

outras indústrias e compensar possíveis limitações na adaptabilidade. 

▪ As redes, clusters e sistemas de inovação importam: Regiões resilientes 

mantêm estruturas de redes de inovação com um núcleo e uma periferia, 

equilibrando incrustação local e abertura ao exterior. Estas redes evitam a 

excessiva dependência interna e possibilitam respostas estratégicas e 

flexíveis a choques, fomentando tanto a inovação local quanto a 

adaptabilidade. 

 

Figura 1: Determinantes da resiliência regional 

Fonte: Elaboração Própria, inspirado em Boschma & Pinto (2015). 
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Nos últimos anos, a ideia de resiliência transformadora ganhou força, destacando 

a capacidade de um sistema em criar (novas) trajetórias mais sustentáveis de 

desenvolvimento, explorando as oportunidades emergentes de choques ou falhas 

sistémicas (Martin & Sunley, 2020). Esta abordagem diferencia-se ao sugerir que 

os choques podem ser catalisadores de mudanças sociais e ambientais (Lemke et 

al., 2023; Trippl et al., 2024). Enquanto as perspetivas mais tradicionais 

focavam-se no equilíbrio, a resiliência transformadora salienta a dinâmica e 

evolução dos sistemas socioeconómicos (Sutton et al., 2023). 

Assim, a resiliência transformadora pode ser vista como uma extensão da visão 

evolucionista, ao destacar a importância de redirecionar as regiões para 

trajetórias de desenvolvimento mais sustentáveis (Lemke et al., 2023; Trippl et 

al., 2024).  

Dado que as regiões são impactadas de forma diferenciada por choques, as 

intervenções políticas não devem ser homogéneas. É crucial desenvolver 

estratégias regionais que tenham em conta as especificidades de cada região, 

questionando-se quais setores e atividades são mais relevantes para a resiliência 

e quais os caminhos de desenvolvimento mais sustentáveis (Lemke et al., 2023; 

Trippl et al., 2024). 

Além de ser multidimensional, a resiliência opera em múltiplos níveis, podendo 

ser estudada a várias escalas, como a nacional, regional, comunitária, 

organizacional e individual (Pinto et al., 2018a). Estas escalas interagem e 

moldam a resiliência no nível regional, formando um sistema complexo e 

dinâmico de respostas aos choques (Pinto & Pereira, 2018). 

A resiliência regional aplica-se a uma vasta gama de campos do conhecimento, 

incluindo economia, ciência política, gestão, planeamento urbano e regional, e 

ciências ambientais (Christopherson et al., 2010). À medida que a literatura sobre 

resiliência regional se expande, são analisados os impactos desiguais das crises 

económicas em diferentes regiões (Cooke et al., 2012; Pinto et al., 2018a), com 

foco na capacidade de regiões resistirem, recuperarem e se transformarem. 
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3.2. O que é a resiliência da inovação? 

O estudo do conceito de resiliência da inovação assume uma importância 

crescente num contexto onde choques, como recessões económicas, crises 

climáticas, ruturas tecnológicas e conflitos geopolíticos se estão a tornar parte do 

"novo normal". A frequência crescente destes eventos tende a impor um impacto 

cumulativo negativo sobre diferentes sistemas socioeconómicos. No entanto, a 

capacidade de resposta a estes desafios não é uniforme: enquanto algumas 

empresas, regiões ou países sofrem de forma mais acentuada, outras mostram 

uma maior resiliência, resistindo ou recuperando mais rapidamente. Esta 

capacidade assimétrica de resposta tem despertado o interesse de gestores, 

decisores políticos e académicos, que têm demonstrado um interesse crescente 

no estudo da resiliência (Hillmann & Guenther, 2021; Sutton et al., 2023). 

Uma forma crucial de promover a resiliência é através da inovação, que pode 

impulsionar a adaptação e a adaptabilidade, facilitando a transformação em 

tempos de crise. A inovação não só desempenha um papel central no 

desenvolvimento, como também serve como uma resposta estratégica à 

turbulência, tal como demonstrado por investigações realizadas a diversos níveis 

de análise (Bristow & Healy, 2018; Cefis et al., 2020; Filippetti & Archibugi, 

2011). Contudo, o processo de inovação em si pode ser afetado por choques, 

diminuindo a capacidade de resposta. Neste sentido, o conceito de "resiliência da 

inovação" é essencial para compreender não apenas a capacidade de adaptação 

de empresas, regiões ou países, mas também a resiliência do próprio processo 

inovador perante choques (Pinto et al., 2018b). 

A capacidade de continuar a desenvolver atividades de inovação após um choque 

é um dos principais indicadores da presença de resiliência da inovação. Embora 

o conceito esteja relacionado com a persistência da inovação, ele vai além, 

incorporando um componente de transformação interna através da exploração 

de novos conhecimentos e abordagens. A resiliência da inovação é relevante tanto 

para empresas como para sistemas de inovação, regiões e países, sendo uma 

característica fundamental para a adaptação em tempos de crise. 
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Nesta secção explora-se o conceito de resiliência da inovação — a capacidade dos 

sistemas se adaptarem ou transformarem os seus processos de exploração de 

conhecimento em resposta a choques ou falhas sistémicas. Este conceito 

distingue-se de outros tipos de resiliência, como a resiliência organizacional ou 

regional, ao focar-se especificamente no processo inovador e na sua capacidade 

de renovação após crises. 

O conceito de resiliência da inovação pode ser mais adequadamente enquadrado 

no contexto das falhas sistémicas de inovação, um referencial analítico que 

facilita a identificação de barreiras e oportunidades para a transformação dos 

sistemas (ver Tabela 3). Enquanto as análises tradicionais de resiliência regional 

se focam no desempenho estrutural, o conceito de falhas sistémicas ajuda a 

expandir essa perspetiva ao identificar falhas de transformação, como a falta de 

direccionalidade, falhas de articulação com a procura, falhas de coordenação 

política e falhas de reflexividade (Markard & Truffer, 2008). 

 

Tabela 3: Falhas sistémicas  

Falhas de Mercado 

Assimetria de 
Informação 

Incerteza dos resultados e o horizonte temporal leva a 
que investidores privados providenciem um 
financiamento insuficiente para I&D. 

Spill-overs de 
conhecimento 

Carácter público do conhecimento e spill-overs de 
conhecimento levam a investimento socialmente 
subótimo em I&D, em particular na componente 
fundamental. 

Externalização de 
custos 

A possibilidade de externalizar custos leva a 
inovações que podem prejudicar o meio ambiente ou  
outros atores sociais. 

Sobre-exploração 
de recursos 
comuns 

Os recursos públicos são mais utilizados na ausência 
de regras institucionais que limitam a sua exploração 
(“tragédia dos comuns”). 

Falhas Sistémicas 
Estruturais 

Falha de 
infraestrutura 

Falta de infraestruturas físicas, em particular de 
conhecimento e inovação, devido à grande escala e 
longo horizonte temporal de operação e, finalmente, 
baixo retorno previsto sobre o investimento para os 
investidores privados. 

Falha 
institucional 

Falhas institucionais rígidas. Mecanismos 
institucionais formais que podem dificultar a 
inovação, e podem ser uma parte do quadro de 
regulação que consiste em normas técnicas, leis do 
trabalho, regras de gestão de risco, regulamentos de 
saúde e segurança, entre outros, e o sistema jurídico 
geral em matéria de contractos, emprego, direitos de 
propriedade intelectual dentro do qual os atores 
operam. 
Falhas institucionais macias. Contexto mais amplo de 
valores políticos, culturais e sociais, que moldam 
objetivos de política pública, o ambiente da política 
macroeconómica e a forma de fazer negócios. Estas 
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falhas institucionais macias (ou informais) incluem as 
normas e os valores sociais, a cultura, a vontade de 
partilhar recursos com outros atores, o espírito 
empresarial dentro das organizações, indústrias, 
regiões ou países. 

Falha de 
interação 

Falha forte de rede. A intensa cooperação entre os 
atores pode ser muito produtiva como fonte de 
sinergias, know-how complementar, resolução 
criativa de problemas ou partilha de capacidade. No 
caso de existir uma falha forte de rede, os atores 
individuais são guiados por outros atores da rede na 
direção errada e, consequentemente, não conseguem 
entre si os conhecimentos necessários. Isto é causado 
pela falta de troca de informações com os atores que 
desempenham um papel de intermediação. Isto pode 
potencialmente bloquear a renovação do sistema. As 
causas para uma falha forte na rede são: (i) miopia 
devido à orientação interna, (ii) a falta de laços fracos, 
e (iii) a dependência de parceiros dominantes. 
Falha fraca de rede. A inovação é cada vez mais o 
resultado de uma estreita interação entre 
conhecimentos, tecnologias e atores complementares. 
Quando a conectividade entre esses elementos é 
pobre, ciclos frutíferos de aprendizagem e inovação 
podem ser impedidos. 

Falha de recursos 
O sistema não dispõe de recursos para inovar. 
Empresas e outros atores carecem de competências e 
recursos financeiros adequados.  

Falhas Sistémicas 
Transformacionais 

Falha de 
direccionalidade 

Falta de visão partilhada sobre o objetivo e a direção 
do processo de transformação; Incapacidade de 
coordenação coletiva dos atores envolvidos na 
formação de uma mudança sistémica; regulação 
insuficiente ou normas para orientar e consolidar a 
direção da mudança, a falta de financiamento 
específico de investigação, desenvolvimento e 
demonstração projetos e infraestruturas para o 
estabelecimento de caminhos de desenvolvimento 
satisfatórios. 

Falha de 
articulação com a 
procura 

Espaços insuficientes para antecipar e aprender sobre 
a procura de inovação não permitem absorção de 
inovações pelos utilizadores. Ausência de orientar e 
estimular a procura articulando competências. 

Falha de 
coordenação de 
políticas 

Falta de coordenação política multinível entre 
diferentes níveis sistémicos (exemplo, regional-
nacional-europeu ou entre sistemas tecnológicos e 
sectoriais); Por um lado, falta de coordenação 
horizontal entre as políticas de I&D, tecnologia e 
inovação, e as políticas sectoriais (por exemplo, 
transportes, energia, agricultura), e por outro, a falta 
de coordenação vertical entre ministérios e agências 
implementadoras leva a um desvio entre as intenções 
estratégicas e operacionais de implementação de 
políticas; Incoerência entre as políticas públicas e as 
instituições privadas; Limitada coordenação 
temporal, resultando em discrepâncias relacionadas 
aos timings das intervenções pelo diferentes atores. 

Falha de 
reflexividade 

Capacidade insuficiente do sistema para monitorizar, 
prever e envolver atores nos processos de governação, 
a falta de arranjos reflexivos distribuídos para 
conectar diferentes esferas discursivas, 
proporcionando espaços para a experimentação e 
aprendizagem, ausência de políticas de adaptação 
para manter opções em aberto e lidar com a 
incerteza. 

Fonte: Baseado em Woolthuis et al. (2005) e Weber & Rohracher (2012).  
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A resiliência da inovação refere-se em termos latos à capacidade de um sistema 

manter e desenvolver atividades inovadoras, incluindo a introdução de novos 

produtos e processos, em contextos de turbulência. O conceito abrange a 

vulnerabilidade e as capacidades de resistência, recuperação, reorientação e 

renovação dos sistemas após crises ou interrupções. Estes sistemas são 

entendidos como sistemas adaptativos complexos, compostos por diferentes 

níveis interligados — desde o nível individual até ao macro contexto — que geram 

respostas emergentes e específicas (Cooke, 2012).  

Assim, a resiliência da inovação oferece a possibilidade de compreender por que 

certos sistemas socioeconómicos superam outros perante choques internos ou 

externos. Perspetivas como a resiliência transformadora realçam o papel da 

inovação contra cíclica na reconfiguração da estrutura e das funções de um 

sistema em tempos de crise. Contudo, como se argumenta neste texto, a 

resiliência não se limita a organizações ou regiões, aplicando-se ao próprio 

processo de inovação, que envolve múltiplos níveis e atores (Figura 2). A 

resiliência da inovação como a capacidade de um sistema lidar com choques e 

continuar ou melhorar as suas atividades inovadoras, evitando impactos 

estruturais negativos, carece de uma abordagem teórico-metodológica 

multinível. 

 

Figura 2: Resiliência da inovação: um fenómeno multinível 

Fonte: Elaboração própria.  
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4. Uma abordagem teórico-metodológica à resiliência da 

inovação 

4.1. Uma proposta para enquadrar as relações multinível 

O ponto de partida desta proposta ao estudo multinível da resiliência da inovação 

é considerar que tanto o individualismo como o coletivismo metodológico são 

polos analíticos extremos que devem ser rejeitados. As estruturas dependem 

efetivamente dos indivíduos, pelo que não se deve desvalorizar a relevância dos 

indivíduos nos processos de mudança. Contudo, os indivíduos estão amplamente 

condicionados pelas estruturas existentes, o que torna essencial compreender 

também a importância das dinâmicas coletivas. Assim, a proposta baseia-se na 

ideia de que os indivíduos e as estruturas se constituem mutuamente. No entanto, 

é necessário superar um dilema de simetria impossível, demonstrando a 

prioridade temporal das estruturas sociais em relação aos indivíduos, e que estas 

possuem propriedades que não são redutíveis às ações individuais ou ao seu 

somatório. 

No debate sobre agência e estrutura ambos os níveis têm sido considerados como 

relevantes para a formação da ação, mas tem sido dada à estrutura um papel 

inicial preponderante (Figura 3). Esta visão pode ser bem compreendida caso se 

adote a noção de efeitos descendentes reconstrutivos, que atualiza o pressuposto 

de causalidade descendente reconstrutiva (Hodgson, 2002, 2011). Os indivíduos 

são influenciados pelo ambiente institucional. As instituições são específicas ao 

nível histórico e local, envolvendo indivíduos e outras instituições, que não só 

limitam, mas também potenciam e modificam-se por meio de poderes causais 

associados a outros níveis. Os indivíduos podem com a sua ação mudar as 

estruturas, mas sempre partindo desse contexto. Com esta abordagem, as 

instituições deixam de ser apenas restrições, tornando-se também agentes de 

mudança. A importância da agência tem sido alargada para além da agência dos 
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indivíduos. Atualmente está em forte expansão a literatura sobre a agência do que 

nesta lição consideramos o nível meso, ou seja, a agência dos sistemas (cf. 

Grillitsch & Sotarauta, 2020; Benner, 2024; Grillitsch & Asheim, 2024).  

 

   

Figura 3: Influências estrutura-agência 

Fonte: Elaboração própria.  

 

A abordagem sugerida nesta lição apresenta fortes complementaridades com a 

perspetiva multinível da literatura sobre transições, embora tenha sido 

inicialmente elaborada de forma autónoma, para compreender os processos de 

institucionalização, sem conhecimento prévio dessa literatura (Pinto, 2012).  

A institucionalização é entendida como um processo gradual e frequentemente 

incompleto de mudança que regula o comportamento social, em organizações, 

comunidades ou sociedades (Keman, 2022). Neste sentido, apresenta várias 

dimensões, incluindo a regulatória, normativa, cultural e cognitiva, refletindo a 

sua natureza multifacetada. A institucionalização é um processo complexo que 

envolve a tipificação recíproca, disponível para todos os atores, evoluindo a partir 

de estruturas pré-existentes de pensamento e ação, e resulta de dois aspetos 

centrais: habituação e legitimação (Berger & Luckman, 1967). No processo de 

institucionalização, podem ser distinguidos três níveis de ação: criação ou 

instalação de instituições, adaptação ou desenvolvimento de melhores práticas e 

mudança ou substituição de instituições por novas. Este processo é comumente 
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incremental e contínuo, afetando sistemas socioeconómicos (Streeck & Thelen, 

2005) e, no contexto universitário, consolidando relações entre governo, 

indústria e universidades e criando redes de atores (Pinto, 2017). 

Os estudos sobre as transições focam os processos de mudança e têm conexões 

relevantes com a compreensão da resiliência dos sistemas de inovação. A Multi 

Level Perspective - MLP pode ser considerada como uma teoria de médio alcance. 

Este tipo de teorias não pretende fornecer uma explicação geral para os sistemas 

sociais, pois referem-se a tipos específicos de comportamento, organização e 

mudança, observados em situações particulares, que não são generalizáveis a 

todos os contextos (Merton, 1938). Operam num domínio limitado, variam 

quanto ao propósito da sua aplicação, ocupando uma posição intermédia entre 

grandes teorias e a evidência empírica simples, representando uma forma de 

compreender aspetos particulares do domínio social (Bell, Harley & Bryman, 

2022). 

A MLP é um híbrido entre a estrutura teórica dos estudos de ciência e tecnologia 

e a economia evolucionista, baseando-se extensivamente em análises 

institucionais como um meio-termo que abrange ambas as tradições (Coenen et 

al., 2012). A MLP é assumida como uma perspetiva heurística que permite 

analisar as transições, enquadrando e dotando de maior coerência um conjunto 

alargado de ontologias, desde as contribuições evolucionistas até à Teoria do 

Ator-Rede (Geels, 2010). 

As contribuições evolucionistas fornecem conceitos e mecanismos que podem ser 

úteis à teorização existente sobre as transições, dando ênfase às dinâmicas 

multinível, co evolutivas e de aprendizagem (Safarzyńska, Frenken & van den 

Bergh, 2012). No entanto, como as transições não ocorrem como transformações 

simples, mas através de uma série de conflitos, a Teoria do Ator-Rede (Latour, 

2005) pode facilitar a compreensão das conexões micro-macro-micro, 

compreender a agência dos atores e as inter-relações quotidianas entre 

produtores e utilizadores das tecnologias, que são frequentemente desvalorizadas 

em perspetivas sistémicas (Jørgensen, 2012). A TAR rejeita a dicotomia entre os 

níveis macro e micro, defendendo que todos os fenómenos integram 

simultaneamente dimensões macro e micro. Uma proposta que não contemple 
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estas interações pode ser inadequada para analisar fenómenos que não sejam 

exclusivamente macro ou micro. 

A MLP estrutura-se em torno de três níveis de análise: o contexto, o regime e o 

nicho. O regime tenta destacar a ideia de estabilidade, mas pode também ser alvo 

de forças de destabilização provenientes do nível superior (o contexto) ou de 

novas configurações sociotécnicas, como os nichos (Truffer & Coenen, 2012). 

Existem três níveis em interação dinâmica no desenrolar das transições 

sociotécnicas. O padrão é caracterizado por transições resultantes da interação 

entre processos em diferentes níveis: (a) inovações de nicho criam a dinâmica 

interna; (b) mudanças ao nível do contexto criam pressão sobre o regime; e (c) a 

desestabilização do regime cria janelas de oportunidade para a mudança a partir 

dos nichos.  

As interações podem ser divididas em várias fases, como o surgimento, o take-off, 

a aceleração e a estabilização- Cada uma destas fases pode ser associada a 

mecanismos específicos. Uma implicação importante é que a MLP elimina a 

causalidade simples nas transições. Não há uma única causa, mas sim processos 

paralelos, em múltiplas dimensões e diferentes níveis, que se ligam e reforçam 

mutuamente.  

Os estudos das transições são muitas vezes a-espaciais e não consideram 

adequadamente as diversidades entre territórios (Truffer & Coenen, 2012). As 

fronteiras nacionais frequentemente servem como delimitações "naturais" para 

análises comparativas de sistemas tecnológicos de inovação, sem uma referência 

explícita às configurações institucionais específicas. Os países, e por vezes as 

regiões, são tomados como níveis primordiais de interação contexto-regime-

nicho na MLP. As configurações institucionais específicas no território não são 

normalmente abordadas de forma explícita, pelo que noções importadas de 

análises institucionais comparativas, como a "espessura institucional" ou a 

"vantagem institucional comparativa", ajudam a melhorar a comparação entre 

diferentes sistemas (Coenen et al., 2012). 

No centro da proposta multinível desta lição está a TAR, que destaca a formação 

de uma rede de atores através da tradução de interesses. Os processos de 

transformação e de institucionalização são frequentemente difíceis de 
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acompanhar, pois envolvem a modificação de regras, legislação, práticas e 

comportamentos implícitos, bem como aspetos latentes menos evidentes, como 

aqueles que não consideram adequadamente a dinâmica temporal, adaptação e 

mudança. 

A TAR, originária dos Estudos Sociais de Ciência e Tecnologia (Callon, 1999; 

Latour, 1987), é uma ferramenta conceptual útil para estudar objetos complexos, 

apesar de algumas críticas à sua interpretação como uma teoria. A TAR relaciona 

os atores no nível microanalítico com a formação de um macroator, o Ator-Rede. 

A estrutura social não é estática, mas dinâmica e em constante construção, 

gerando efeitos relacionais e reprodutivos (Law, 1992). A abordagem pressupõe 

que os atores só adquirem significado quando inseridos numa rede de 

relacionamentos. Como afirma Callon (1987), um “ator-rede é simultaneamente 

um ator cuja atividade é a rede de elementos heterogéneos e uma rede capaz de 

redefinir e transformar aquilo de que é feita” (p. 93). 

Um Ator-Rede é uma aliança de sistemas em constante mudança, envolvendo 

uma gama de atores, humanos e não humanos, e mantendo-se através de esforços 

contínuos. Caso contrário, a rede falha e dissolve-se. A noção de tradução é 

central na TAR, referindo-se ao processo de transferir e deslocar interesses, 

objetivos, dispositivos e inscrições. Como Callon (1999) sublinha, traduzir é 

expressar os interesses e ações dos outros, e tornar-se porta-voz desses interesses. 

Se a tradução for bem-sucedida, no final do processo, as vozes das partes 

envolvidas falam em uníssono. 

No início da tradução, diferentes coletivos de atores não se comunicam, mas ao 

longo deste processo, surgem discursos sobre objetivos e atividades partilhadas. 

Certos fatos e artefactos, antes controversos, tornam-se aceites como elementos 

opacos e não problemáticos, sendo assumidos como válidos e disponíveis para 

ação coletiva e individual. A tradução ocorre em quatro fases, que não devem ser 

entendidas como momentos isolados, mas sim como momentos sobrepostos num 

processo contínuo de estabilização da ordem relacional.  

As quatro fases propostas no processo de tradução — problematização, 

interessamento, engajamento e mobilização — são sobrepostas. A 

problematização diz respeito à definição do problema, enquanto o 
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interessamento envolve convencer outros atores de que o problema é relevante 

para eles, criando visões e consensos comuns. O engajamento ocorre quando são 

atribuídos papéis aos atores, estabelecendo um sistema comprometido com um 

objetivo comum. A mobilização ocorre quando a rede de atores é estabilizada, 

com um facilitador de tradução que atua como porta-voz, cercado por uma rede 

relativamente passiva de atores. 

O processo de tradução, que leva à estabilização de um Ator-Rede, pode ser 

interpretado como uma mudança institucional não definida externamente, mas 

vista de dentro. Entender a institucionalização desta forma implica considerar 

uma viragem normativa na política de inovação (Uyarra et al., 2014), que precisa 

de conciliar tensões de racionalidades de cima para baixo (top-down) e desafios 

sociais e entendimentos de baixo para cima (bottom-up), baseados nas 

capacidades locais. A institucionalização surge da interação de diferentes atores, 

humanos e não humanos, que procuram interesses comuns, formando “redes 

ordenadas de materiais heterogéneos cuja resistência foi superada” (Law, 1992: 

380). A estabilização do Ator-Rede assemelha-se à institucionalização, pois 

ambas envolvem questões materiais e de organização desses materiais (Donelly, 

2010). A TAR, como sugerido por Berman (2008) e Owen-Smith (2011), pode 

contribuir para perceber estabilizações temporárias e a análise da mudança 

institucional. 

Uma visão complementar que pode facilitar a compreensão das interações entre 

níveis é a proveniente da literatura sobre mecanismos. Esta visão mecanicista é 

também considerada uma teoria de nível intermédio. Os mecanismos são partes 

essenciais deste tipo de teorias, pois possibilitam compreender a interação entre 

indivíduos e estruturas. 

A literatura sobre mecanismos tem sido alvo de debate, principalmente no que se 

refere à dificuldade em definir e compreender o que é um mecanismo (Gerring, 

2008). As definições mais reconhecidas de mecanismo são as de Stinchcombe 

(1991), que considera o mecanismo como um constructo teórico para entender 

processos entre diferentes níveis de análise, normalmente micro-macro, e a de 

Elster (1999), que o define como um padrão causal frequente e reconhecível, de 

relações entre diferentes níveis de ação, desencadeado sob condições 
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desconhecidas e com consequências indeterminadas. Esta abordagem, 

inicialmente inspirada na relevância dos micro-mecanismos sublinha que não 

existe prioridade do indivíduo na definição da ação face à estrutura social 

(Mayntz, 2003), em linha com o que foi mencionado atrás (cf. Figura 2). Um 

conceito de síntese pode ser o proposto por Gerring (2007), que define o 

mecanismo como uma “trajetória ou processo no qual um efeito é produzido ou 

um propósito é alcançado”. 

Stinchcombe (1991: 379-380) reconhece que é inadequado pressupor, como 

ponto de partida, que a simples agregação dos indivíduos e os seus 

comportamentos geram os níveis superiores. Existe informação abundante sobre 

mudanças coletivas e estruturais, mas não uma lógica individual que explique tais 

mudanças.  

Os mecanismos são identificados pelo tipo de efeito ou fenómeno que produzem. 

Referem-se às causas essenciais do efeito em análise, têm uma estrutura, ou seja, 

preocupam-se com a abertura das “caixas-negras” das causalidades simples e 

com a resposta aos “porquês”. Têm uma hierarquia, relacionando-se com outros 

mecanismos (Hedström & Ylikoski, 2010). A tipologia de mecanismos mais 

utilizada (Hedström & Swedberg, 1996) é inspirada na visão de Coleman (1986) 

para conceptualizar a ação. 

Os mecanismos podem ser classificados em: 

▪ Macro-mecanismos causais: envolvem apenas processos a nível macro, de 

forma horizontal, como a relação entre duas dimensões institucionais. 

▪ Mecanismos situacionais: têm um caráter descendente, baseando-se nas 

condições estruturais e arquiteturas institucionais para restringir e 

potenciar a ação individual. 

▪ Mecanismos de formação da ação: referem-se à influência horizontal de 

determinados atores na mudança de comportamento de outros atores 

individuais. 

▪ Mecanismos transformacionais: são efeitos ascendentes, que mostram a 

influência dos atores na mudança institucional. 
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Os mecanismos permitem assim ajudar a compreender a mudança institucional 

e o comportamento dos atores (Anderson et al., 2006).  

Uma abordagem multinível carece de opções acerca dos dispositivos teóricos para 

analisar cada um dos níveis. Estas opções são detalhadas nas secções seguintes.  

 

4.2. O nível macro: variedades de capitalismo 

O nível macroeconómico de análise da resiliência da inovação considera o 

Estado-nação como o nível mais importante para a configuração das arquiteturas 

institucionais. A atenção desta proposta foca-se, por isso, na análise agregada de 

tipologias de sistemas nacionais de inovação (SNI). 

Um sistema de inovação é o conjunto de atores e instituições que afetam a 

dinâmica inovadora (Edquist, 2005). Os sistemas de inovação são sistemas 

adaptativos complexos, o que significa que se estruturam com base em atores 

heterogéneos, sendo que cada um desses atores tem agência própria e evolui ao 

longo do tempo. Os atores interagem entre si, e essa interação leva ao surgimento 

de propriedades específicas do sistema. O sistema torna-se, assim, mais do que a 

soma das suas partes individuais (Pendall et al., 2010). 

Um sistema de inovação caracteriza-se por vários subsistemas, como o sistema 

de educação e formação, a infraestrutura de comunicação e transportes, os 

mercados de trabalho, os mercados de bens e serviços, bem como os quadros 

legislativo e macroeconómico. A perspetiva sistémica da inovação dá atenção às 

interações das empresas com atores públicos da ciência, como universidades ou 

centros de I&D. Estas interações tornam-se mais relevantes quando as empresas 

têm capacidade de absorção para entender e utilizar o conhecimento externo 

(Franco et al., 2012), e quando a ciência académica gera resultados relevantes que 

impactam a sociedade, podendo ser transferidos e valorizados pelo mercado e por 

outros beneficiários (Bozeman, 2000). Além dessas interações, há outros aspetos 

que têm vindo a ser alvo de crescente atenção: a existência e as funções dos 

intermediários de inovação (Howells, 2006), a densidade e a conexão das redes 
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de inovação e conhecimento (Waters & Lawton Smith, 2008) e o ciclo de vida dos 

clusters (Ebbekink & Lagendijk, 2013). 

A primeira geração de abordagens sistémicas da inovação colocou grande ênfase 

nas estruturas nacionais (Freeman, 1988; Lundvall, 1992; Nelson, 1993). Uma 

teoria robusta dos sistemas nacionais de inovação necessita de incorporar 

tipologias capazes de explicar a diversidade e as semelhanças de casos nacionais 

entre diferentes contextos institucionais (Lorenz, 2013). A abordagem do sistema 

de inovação precisa de ser assim alargada, considerando outros elementos 

institucionais (Lundvall, 2007). Este alargamento do conceito beneficia de 

perspetivas que incluem aspetos não tidos em consideração nas análises 

tradicionais, nomeadamente o papel do Estado e a cooperação entre empresas 

(Whitley, 2007). 

Uma maior amplitude do conceito de sistema de inovação coincide com posições 

sublinhadas na literatura sobre as variedades de capitalismo (VdC) (Herrmann & 

Peine, 2011). A tese central das VdC é que os países não estão a convergir para um 

único modelo de governança, sendo caracterizados por diferentes arquiteturas 

institucionais. As arquiteturas institucionais podem criar problemas ou 

benefícios para certas atividades económicas. Quando uma determinada 

arquitetura institucional beneficia um domínio específico, como no caso da 

flexibilidade do mercado de trabalho que permite a expansão de setores 

emergentes, diz-se que existe uma vantagem institucional comparativa. Hall e 

Soskice (2001) aprofundaram o estudo das variedades de capitalismo, mostrando 

que existem dois tipos ideais: as economias liberais de mercado (ELM – com os 

EUA como exemplo principal) e as economias coordenadas de mercado (ECM – 

com a Alemanha como exemplo recorrente). Estas variam em aspetos como o 

comportamento dos atores nos mercados, o papel do Estado, o sistema de 

educação e formação profissional, os recursos humanos e as relações 

universidade-empresa. Um dos corolários das VdC é que as ECM têm maior 

potencial para alcançar inovação incremental, enquanto as ELM geram inovações 

mais disruptivas. 

As contribuições da escola francesa da regulação alargaram a literatura das VdC, 

explicando as dimensões institucionais subjacentes a essa diversidade (Amable, 
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Barré & Boyer, 1997). A análise dos sistemas sociais de inovação e produção 

(SSIP) revelou que o núcleo de um sistema de inovação é interdependente, 

composto por três dimensões distintas: educação e formação, recursos humanos 

e sistema financeiro. Amable (2005) aprofundou esta abordagem, examinando 

cinco blocos institucionais (concorrência nos mercados de produtos, negociação 

salarial e mercado de trabalho, intermediação financeira e governação 

corporativa, proteção social e setor da educação). Com esta organização 

identificou quatro modelos de SSIP na União Europeia: economias liberais de 

mercado, economias social-democratas, capitalismo continental europeu e 

capitalismo da Europa do Sul (Mediterrâneo). Mais recentemente, as variedades 

de SSIP foram alargadas para incluir um quinto tipo de capitalismo, relativo à 

Europa de Leste (Amable & Lung, 2008). 

 

Figura 4: As Componentes de um Sistema Nacional de Inovação. 

Fonte: Elaboração própria.    
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A Figura 4 apresenta uma proposta alargada para incorporar uma dimensão 

institucional às tipologias de sistemas nacionais de inovação. São identificados 

seis componentes interligados que desempenham papéis essenciais no 

desenvolvimento e fortalecimento da resiliência de inovação. Estes componentes 

incluem o mercado de produtos, que se refere à comercialização e distribuição de 

bens e serviços inovadores; o papel do Estado, abrangendo políticas públicas e 

regulamentação para apoiar a inovação; a ciência e tecnologia, que formam a base 

para o avanço tecnológico; a educação, que forma uma força de trabalho 

capacitada; os mercados de fatores, que fornecem os recursos essenciais para a 

produção; e o mercado laboral, que representa a disponibilidade de mão de obra 

qualificada. 

 

 

4.3.  O nível meso: redes de inovação  

O nível mesoeconómico pode ser descrito através das redes, que oferecem uma 

forma de conectar modelos teóricos, como os sugeridos pelos TIMs, como por 

exemplo os sistemas regionais de inovação, com dados recolhidos a partir dos 

vínculos entre os atores de inovação. Nesse sentido, as redes de inovação tornam-

se um tipo de material estratégico de investigação (Merton, 1987). 

As redes funcionam como um mecanismo explicativo no domínio da estrutura 

social. Ao analisar as redes, o coletivo é estudado como uma rede de 

relacionamentos, que pode ser mais ou menos extensa e estruturada. A suposição 

subjacente é que cada ator se relaciona com os outros e que a interação altera o 

seu comportamento.  

O principal objetivo da Análise de Redes Sociais (ARS) é identificar essa 

incrustação e estudar esses vínculos (laços) entre indivíduos (nós), mas também 

compreender as estruturas sociais como um todo (a rede completa) (Borgatti et 

al., 2013). Os vínculos entre pares de nós podem ter direção e intensidade. As 

informações sobre esses vínculos são geralmente definidas como dados 

relacionais, que podem ser visualizados de forma gráfica ou organizados numa 
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matriz de dados. A ARS é uma metodologia interdisciplinar que se desenvolveu 

rapidamente. Diversos autores sugerem que entender as interações entre 

diferentes atores e fluxos de conhecimento é fundamental (Cooke, 2001; Ter Wal 

& Boschma, 2009; Fritsch & Kauffeld-Monz, 2010). Nesse contexto, a ARS torna-

se uma ferramenta útil para mapear o capital social e os relacionamentos entre 

os nós da rede. 

A centralidade, conceito central na ARS, é uma ideia importante para entender a 

posição dos nós na rede. A centralidade de proximidade, por exemplo, mede a 

distância média de um nó até todos os outros nós na rede, ou seja, quantas arestas 

um ator, em média, percorre para alcançar outro ator (Borgatti et al., 2013). Esta 

medida serve para avaliar a autonomia dos atores; quanto mais distante um ator 

estiver do resto da rede, mais autónomo ele será nas suas ações e opiniões. Já a 

centralidade de intermediação examina até que ponto um nó está "entre" outros 

nós na rede (Borgatti et al., 2013). Mesmo um nó com poucas ligações pode 

desempenhar um papel mediador crucial e ser vital para o funcionamento da 

rede. Nesse caso, a intermediação de um nó mede a sua função como 

"gatekeeper", com influência potencial sobre outros atores. 

Dentro das redes, vários atores ocupam posições-chave, situando-se entre a 

periferia e o núcleo da rede. A ARS permite identificar possíveis buracos 

estruturais (Burt, 1982), que ocorrem quando um ator intermediário desaparece 

e os atores conectados a ele na rede ficam separados uns dos outros. Nessa 

perspetiva, um nó específico pode estar numa posição vantajosa ao promover 

contatos entre outros atores que não possuem conexões mútuas.  

Na ARS, a força dos laços é um conceito essencial (Granovetter, 1973, 1983). 

Laços fortes, que unem os atores, possuem alta proximidade e intensidade de 

contato. Em comparação com os laços fracos, os laços fortes originam relações 

mais frequentes, troca mais profunda de informações, maior intensidade 

emocional, serviços recíprocos e maior multiplicidade com ligações entre 

diferentes áreas do conhecimento. As redes compostas por laços fortes tendem a 

ser mais fechadas, o que dificulta a circulação de novos conhecimentos. Os atores 

com laços fortes tendem a ter relacionamentos mais estáveis, enquanto atores 

com muitos laços fracos tendem a ter mais ligações fora da rede, o que facilita o 
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fluxo de novas ideias e contribui para a inovação na rede. Por essa razão, uma das 

principais conclusões de Granovetter é que os laços fracos são essenciais na 

procura de novas oportunidades, permitindo o acesso a informações não 

redundantes, estas provenientes de relacionamentos mais estabelecidos.  

Embora se presuma, geralmente, que os laços fracos sejam os canais essenciais 

para a inovação, ao fornecer novas informações, os laços fortes são igualmente 

cruciais para a transferência de conhecimento (Villanueva-Felez et al., 2010). A 

transferência de conhecimento requer interação frequente entre os atores, o que 

pode resultar em entendimentos mútuos, confiança e linguagens partilhadas, 

facilitando a criação de objetivos comuns. Contudo, os laços fortes exigem um 

investimento significativo em tempo, energia e recursos, o que pode ser um 

obstáculo, especialmente quando os benefícios não são imediatos. Empresas, 

investigadores, grupos de investigação e universidades nem sempre estão 

dispostos a investir neste tipo de relação, a menos que os benefícios sejam claros 

desde o início. 

As redes podem ser homogéneas, quando são formadas apenas por um tipo de 

nó, ou heterogéneas, quando incluem diferentes tipos de nós. Neste aspeto 

existem duas dimensões importantes, a hierarquia e a homofilia. Estes aspetos 

são fundamentais para a aferir a resiliência de uma rede. Nos últimos anos, a 

investigação tem procurado definir as características essenciais para a 

estruturação de uma determinada 'rede resiliente' de atores regionais.  

Um desses estudos é a proposta de Crespo et al. (2013), que apresenta três tipos 

de redes como resultado de indicadores estatísticos de hierarquia (medidos pela 

distribuição de grau – ou seja o número de laços de cada nó) e a homofilia 

(medido pela correlação de grau, ou seja, pela ligação entre nós com o nível 

semelhante de grau, uma medida de popularidade na rede). Esta organização 

permite estabilizar três ideais-tipo de rede: rede aleatória, rede centro-periferia, 

rede resiliente. A Figura 5 ilustra o formato de cada um destes ideais-tipos. 
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Figura 5. A estrutura de diferentes ideais-tipos de rede: rede aleatória, rede 

centro-periferia, rede resiliente  

Fonte: Crespo et al. (2013). 

 

A análise de redes é, essencialmente, uma tarefa dedutiva, envolvendo um 

processo exploratório para conectar dimensões estatísticas e de visualização 

(Bonsignore et al., 2009). Este processo é dinâmico e não linear, dependendo de 

fatores contextuais como o tamanho do sistema e a complexidade dos atributos a 

serem analisados. Para que a análise gráfica da rede seja eficaz, é essencial que 

cada nó seja visível, que a direção e a intensidade de cada vínculo sejam 

percetíveis, e que clusters e outliers possam ser identificados. Além disso, os 

atributos de cada nó devem ser claramente definidos e visualmente distinguíveis 

em termos de forma, tamanho e cor. 

 

4.4. O nível micro: os atores de inovação  

O nível microeconómico do estudo da resiliência da inovação foca-se nos agentes 

de inovação, analisando o seu comportamento e como interpretam o ambiente à 

sua volta. Na análise da resiliência da inovação a nível micro, vários aspetos 

devem ser considerados vários aspetos. A capacidade de absorção das 

organizações é crucial, pois permite que estas façam uso do conhecimento 

proveniente de fontes externas. A capacidade de absorção depende de vários 

fatores, como a I&D ou a produção, que facilitam o reconhecimento e a utilização 

de informações relevantes para aumentar a produtividade e a aprendizagem 
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individual. Cohen & Levinthal (1990) apontam que a capacidade de absorção 

envolve reconhecer o valor de novos conhecimentos, assimilá-los e aplicá-los para 

fins comerciais. O objetivo final é que esta capacidade seja desenvolvida a nível 

organizacional, de forma que não dependa exclusivamente das capacidades de 

aprendizagem individuais (Todorova & Durisin, 2007: 774). 

A intensidade tecnológica é outro fator relevante na análise da competitividade e 

inovação das empresas. Ela desempenha um papel importante na forma como as 

empresas adquirem, assimilam e aplicam inovações nos seus processos para 

gerar vantagens comerciais (Wu, 2012). A intensidade tecnológica refere-se ao 

grau de conhecimento incorporado nos produtos das empresas, e é geralmente 

medida pelo rácio entre a despesa em I&D e a receita da empresa (Zawislaket al., 

2017). Pavitt (1984) introduziu este conceito, propondo diferentes categorias de 

indústrias. Contudo, a taxonomia de Pavitt foi alvo de críticas, pois as empresas 

de um mesmo setor podem apresentar variações consideráveis na sua capacidade 

inovadora. A dinâmica da inovação, que é em grande parte imprevisível, vai para 

além das classificações rígidas das indústrias (Archibugi, 2001). Apesar disso, a 

tendência de empresas de maior intensidade tecnológica serem mais inovadoras 

é geralmente aceite, embora se admitam exceções. 

As capacidades dinâmicas também desempenham um papel central na adaptação 

das organizações aos novos desafios e oportunidades. Quanto mais fortes forem 

essas capacidades, mais fácil será ajustar os recursos e o modelo de negócios para 

garantir um desempenho superior (Teece, 2018). As organizações devem ser 

capazes de se transformar constantemente, não apenas na sua estrutura 

organizacional, mas também na sua cultura, de forma a evitar ameaças externas 

e aproveitar oportunidades. As capacidades dinâmicas envolvem a perceção de 

oportunidades e a introdução de mudanças no modelo de negócios, o que leva à 

transformação estrutural e cultural da organização, melhorando o desempenho. 

Por outro lado, o conceito de inovação aberta tem se tornado cada vez mais 

importante. Historicamente, o conhecimento nas empresas era visto como uma 

vantagem competitiva que deveria ser mantida em segredo. No entanto, a ideia 

central da inovação aberta é que as empresas devem procurar ideias externas 

além das internas, utilizando diferentes caminhos para o mercado (Bogers et al., 
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2018). A inovação aberta pode acelerar o crescimento, permitindo que as 

empresas partilhem e beneficiem de conhecimento externo, criando assim um 

ecossistema mais colaborativo e dinâmico. 

Além disso, o capital humano e as competências individuais desempenham um 

papel crucial no sucesso da inovação. Esta não ocorre de forma espontânea, mas 

resulta do trabalho e das competências desenvolvidas pelos indivíduos no 

contexto das organizações. Funcionários mais qualificados têm maior potencial 

de gerar ideias inovadoras e aumentar a produtividade, o que é especialmente 

evidente quando os gestores também possuem qualificações elevadas 

(Chinomona, 2013). Este fator contribui para uma cultura organizacional 

propensa à inovação. 

A liderança desempenha um papel igualmente importante na promoção da 

inovação. A liderança é essencial para guiar os stakeholders na implementação 

de práticas inovadoras e para o desenvolvimento de uma cultura orientada para 

a inovação (Cabello-Medina et al., 2011). O conceito de liderança foi adquirindo, 

ao longo do tempo, diferentes significados, incluindo a capacidade de influenciar 

e guiar os outros (Toor & Ofori, 2008). 

As universidades e outras organizações de investigação pública também 

desempenham um papel importante como atores chave na inovação. Espera-se 

que cumpram diversas funções nas dinâmicas regionais de inovação, para além 

das suas funções tradicionais de ensino e investigação (Etzkowitz & Leydesdorf, 

1997). Estas instituições são vistas como elementos essenciais para a regeneração 

territorial (Pinto & Fernández-Esquinas, 2014), como fornecedoras de 

infraestruturas e serviços intensivos em conhecimento (Pinto et al., 2015) e como 

facilitadoras de conexões locais e externas entre o conhecimento e os mercados 

(Richards-Kennedy & St Brice, 2018). As universidades são também 

impulsionadoras de sistemas de inovação (Vallance et al., 2018). Ao longo do 

último século, houve uma evolução significativa do ensino superior, passando de 

fábricas de conhecimento para universidades mais relacionalmente engajadas e 

empreendedoras (Uyarra, 2010). Atualmente, as universidades são vistas como 

um componente essencial no desenvolvimento da inovação, não apenas pela sua 

contribuição na formação de capital humano e na geração de conhecimento, mas 



 

54 
 

também pelo seu envolvimento com a sociedade. Diversas abordagens teóricas, 

como os já mencionados TIMs, sublinham as transformações pelas quais as 

universidades estão a passar para responder às novas exigências de inovação. 

O Estado também desempenha um papel fundamental no fomento à inovação – 

ao atuar como um ator privilegiado na governança, sendo responsável por definir 

os direitos e deveres dos agentes económicos, além de ter um papel ativo na 

construção e redefinição da estrutura institucional da economia (North, 1991). As 

políticas industriais têm sido particularmente relevantes no estímulo a um 

contexto mais inovador (Aiginger & Rodrik, 2020). O Estado pode ser uma fonte 

crucial de criação de valor público, através da sua participação em organizações 

públicas de I&D, como universidades e centros de pesquisa (Nnanna et al., 2023).  

Pode também ser o gerador de procuras através de compras públicas (Uyarra et 

al., 2014) ou ao estabelecer regulamentações e padrões (Blind et al., 2017). Além 

disso, o Estado tem um papel significativo na proteção da propriedade intelectual, 

o que também é essencial para estimular a inovação nas empresas (Moser, 2013). 

A noção de expectativas pode ser um conceito útil para compreender a 

interligação dos atores com os seus sistemas de inovação. As expectativas, 

frequentemente negligenciadas na literatura sobre geografia económica, 

desempenham um papel importante nas dinâmicas inovadoras, pois representam 

uma visão do futuro da comunidade ou região (Hassink et al., 2019). Funcionam 

como um mecanismo explicativo que medeia a ação social no contexto do sistema 

de inovação, moldando as perceções e influenciando as decisões dos agentes 

envolvidos. As expectativas não só servem para coordenar as ações entre 

diferentes atores, mas também desempenham um papel crucial na sua 

coordenação temporal e espacial, adaptando-as a novas condições e contextos. 

Em resumo, a resiliência da inovação a nível microeconómico resulta de uma 

combinação de fatores que incluem, entre outros, as atividades inovadoras, as 

capacidades de absorção, a intensidade tecnológica, as capacidades dinâmicas 

das empresas, a liderança, a colaboração com universidades e a utilização de 

instrumentos de incentivo estatal. Estes elementos interagem de forma 

complexa, influenciando decisivamente a resiliência da inovação no contexto 

organizacional (Figura 6).  
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Figura 6: Um mosaico possível de aspetos fundamentais para a resiliência da 
inovação ao nível microeconómico 

Fonte: Elaboração própria.  

 

4.5. Proposta de implementação 

Nesta secção, sumarizam-se as diferentes contribuições teóricas num quadro 

analítico que possibilite a identificação de componentes empíricas para analisar 

a resiliência da inovação (Figura 7). 

O nível meso, ou regime, constitui o foco da análise nas redes que estruturam o 

sistema regional de inovação. Embora esta opção não seja inédita, pois já é 

recorrente na operacionalização dos estudos sobre transições sociotécnicas, a 

utilização da escala regional facilita uma ancoragem evolucionista e 

territorializada da análise. O nível macro utiliza a agregação de sistemas 

nacionais de inovação, recorrendo a dimensões associadas às variedades de 

capitalismo como quadro analítico. Este nível é o contexto das redes regionais de 

inovação e dos atores, permitindo incluir na análise conceitos fundamentais da 

economia institucionalista. As VdC já foram adotadas como nível macro dos 

sistemas regionais de inovação em alguns estudos (Asheim & Herstad, 2005; 
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Gambarotto & Solari, 2009). A análise a nível micro - de nicho - foca-se na análise 

individual dos atores de inovação e na análise da formação de atores-rede. A 

primeira abordagem é comum nos estudos sobre transições, enquanto a segunda, 

baseada na Teoria do Ator-Rede, surge frequentemente nos textos críticos que 

visam superar a falta de foco na agência dos atores na análise de pendor mais 

institucionalista (focado nas macroestruturas). 

Para facilitar a compreensão das interações entre os níveis de análise, adapta-se 

a literatura sobre mecanismos. Como já mencionado, os mecanismos podem ser 

classificados como macro-mecanismos causais quando envolvem apenas 

processos a nível macro, de forma horizontal, por exemplo, ao relacionar duas 

dimensões institucionais. Os mecanismos situacionais têm um carácter 

descendente, pois baseiam-se nas condições estruturais e arquiteturas 

institucionais para restringir ou potenciar a ação individual. Já os mecanismos 

de formação da ação referem-se à influência horizontal de determinados atores 

sobre o comportamento de outros atores individuais. Por fim, os mecanismos 

transformacionais são efeitos ascendentes que mostram como os atores podem 

influenciar a mudança institucional. 

Note-se que este quadro analítico não tem a pretensão de explicar todas as 

interações dentro e entre os níveis de análise, mas sim de fornecer uma mid-

range theory que explicite os elementos fundamentais dentro de cada nível e os 

mecanismos que conectam os diferentes níveis da resiliência de inovação. 
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Figura 7: Quadro analítico para o estudo multinível da resiliência da inovação 

Fonte: Elaboração própria. 
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Uma primeira componente, macro – pode ser operacionalizada através de análise 

estatística multivariada e macroeconométrica, baseada em dados do EUROSTAT. 

Utiliza métodos estatísticos e econométricos adequados para analisar como um 

determinado choque económico provoca alterações ao nível do contexto, 

permitindo estudar mudanças em níveis inferiores de análise (Geels, 2010). Dado 

que os efeitos do abrandamento económico na inovação não são homogéneos 

entre países (Filippetti & Archibugi, 2011), esta componente recorre a métodos 

de estatística multivariada para identificar diferentes tipologias de sistemas 

nacionais de inovação recorrendo a uma bateria alargada de indicadores. Através 

das variações no desempenho de determinados domínios institucionais (cf. por 

exemplo os indicados na Figura 4), operacionalizados em variáveis quantitativas 

específicas, é possível compreender os diferentes graus de coerência institucional 

e a sua influência nas respostas à crise. Também se presta atenção a indicadores 

que possam sinalizar a transição para novos paradigmas técnico-económicos. A 

noção de função de produção de conhecimento pode ser usada para refletir sobre 

alterações nas dinâmicas inovadoras em termos agregados nos diferentes tipos 

de SNIs. Esta função pode ser entendida como a relação entre os inputs e outputs, 

através de recursos humanos, especialização setorial, investimento em I&D, entre 

outros fatores, na criação de novo conhecimento e inovação (Paci & Usai, 2009). 

Uma segunda componente analisa o nível meso. dos SRIs. Parte da seleção de 

casos para ilustrar a resiliência da inovação. Analisa as redes, a sua conectividade 

e densidade, que tornam um sistema mais resiliente. A variedade, neste caso, é 

considerada um aspeto positivo, pois garante a diversidade de capacidades e 

setores económicos, dispersando os efeitos negativos dos choques externos pela 

sociedade. Quando existem múltiplos atores com papéis distintos, alguns podem 

ser removidos do sistema sem causar "buracos estruturais" que comprometam a 

rede. Assim, a análise poderá através de métodos de ARS, caracterizar sistemas 

regionais de inovação selecionados em termos de resiliência da rede de inovação. 

Uma terceira componente da análise da resiliência da inovação é essencialmente 

micro-analítica com uma abordagem mista. A vertente quantitativa está 

relacionada com a estimação de modelos estatísticos e econométricos que visam 

explicar as alterações nos comportamentos dos atores de inovação, 

preferencialmente tanto do lado das empresas como dos atores da ciência 
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pública. A fonte preferencial de informação são os questionários sobre inovação, 

como é exemplo o Community Innovation Survey. Os dados do CIS e outros 

inquéritos análogos têm sido utilizados recorrentemente estudos deste tipo (para 

uma revisão da história do CIS, cf. Arundel & Smith, 2013). Apesar das suas 

limitações, o CIS tem facilitado uma vasta gama de estudos sobre as dinâmicas 

de inovação nos últimos anos (Fagerberg et al., 2012). 

A vertente qualitativa pode ser baseada na realização de entrevistas e respetiva 

análise de conteúdo, com os atores de inovação, para compreender a resiliência 

da inovação, enquadrando-a na Teoria do Ator-Rede. O objetivo é gerar 

conhecimento teórico relevante e identificar comportamentos, expectativas e 

implicações para as políticas de resiliência da inovação. 
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5. Conclusão 

A resiliência da inovação é um tema central na compreensão do desenvolvimento 

regional. Impulsionando o surgimento de novos setores, a criação de emprego 

qualificado e a adaptação a mudanças tecnológicas e de mercado, a inovação 

desempenha um papel essencial no fortalecimento das economias locais. A 

aglomeração de atividades económicas em determinadas regiões, explicada por 

modelos como os clusters e os sistemas regionais de inovação, facilita a 

concentração de recursos, conhecimento e acesso a mercados. 

A capacidade dos territórios de se adaptarem a choques económicos, como crises 

financeiras ou processos de desindustrialização, é um dos principais aspetos da 

resiliência económica. Regiões resilientes conseguem não apenas recuperar, mas 

muitas vezes fortalecer as suas dinâmicas económicas, mantendo-se competitivas 

face a mudanças estruturais. A investigação sobre a resiliência da inovação deve, 

portanto, adotar uma abordagem teórica robusta e métodos sofisticados que 

combinem técnicas quantitativas e qualitativas, como análise de redes, estatística 

multivariada e econometria, para examinar como as regiões se adaptam a 

choques e evoluem ao longo do tempo. 

A complexidade dos sistemas de inovação exige uma abordagem multinível que 

integre diferentes escalas, desde o nível macroeconómico até ao individual. Esta 

abordagem permite entender as interações dinâmicas entre atores e territórios, 

capturando as relações entre o global e o local num sistema interligado. Os 

estudos sobre resiliência regional ressaltam, assim, a importância da inovação, 

das redes colaborativas e das políticas regionais no fortalecimento da capacidade 

de adaptação de territórios, contribuindo para a superação de crises e mudanças 

estruturais. 

A abordagem ao estudo da resiliência da inovação nestes três níveis — macro, 

meso e micro — permite uma compreensão abrangente das respostas 
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institucionais e dos comportamentos dos atores face a choques económicos. No 

nível macro, a utilização de análises estatísticas e econométricas revela como 

diferentes contextos nacionais reagem a crises, permitindo identificar padrões 

nos sistemas nacionais de inovação e na coerência institucional, além de apontar 

indícios de transição para novos paradigmas tecnológicos. No nível meso, a 

análise das redes de inovação evidencia a importância da diversidade e da 

densidade de ligações entre os atores para a resiliência regional, garantindo que 

a presença de múltiplos intervenientes contribui para a continuidade do sistema, 

mesmo em situações de choque. Finalmente, no nível micro, a combinação de 

dados quantitativos e qualitativos, através de inquéritos e entrevistas, permite 

explorar as dinâmicas de inovação nas empresas e nas instituições científicas, 

evidenciando as estratégias de adaptação e resiliência. Assim, ligar os três níveis 

proporciona uma visão integrada e aprofundada sobre os mecanismos de 

resiliência da inovação, essencial para fundamentar políticas que promovam um 

ambiente inovador mais robusto e adaptável a crises. 

A resiliência da inovação interliga-se com outros temas de investigação que têm 

também implicações relevantes para a formulação de políticas públicas.  

 

Agendas de Investigação e Implicações para as Políticas Públicas 

Especialização Inteligente 

A resiliência da inovação está estreitamente ligada à especialização inteligente, 

uma abordagem ao desenvolvimento económico regional que promove a 

diversificação através da descoberta de novas oportunidades e da concentração 

local de recursos e competências. A especialização inteligente foca-se na criação 

de especialidades de nicho a partir de recursos locais e competências específicas 

(Foray, 2015). 

A Comissão Europeia, com base no trabalho de Dominique Foray e do Grupo de 

Peritos em Conhecimento para o Crescimento (Foray et al., 2009), incentivou os 

governos nacionais e regionais a desenvolverem Estratégias de Especialização 

Inteligente (S3). Desde 2010, essas estratégias tornaram-se essenciais para o 

financiamento de atividades inovadoras no âmbito do Fundo Europeu de 
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Desenvolvimento Regional (FEDER)., primeiramente como critério ex-ante e 

atualmente como enabling condition de acesso aos fundos. Para o período 2021-

2027, as S3 devem ainda alinhar-se com as intervenções para as transições 

ecológica e digital da UE. 

A S3 baseia-se na identificação de áreas prioritárias de I&D e inovação através de 

Processos de Descoberta Empreendedora, que devem ser realizados de forma 

colaborativa. Alinhadas com as Novas Políticas Industriais, as S3 defendem que 

as regiões utilizem as competências existentes para diversificar a economia e 

avançar para novas trajetórias transformadoras. A especialização inteligente não 

se refere apenas à concentração de recursos em setores existentes, mas à 

concentração de competências em áreas capazes de gerar novas especializações 

produtivas de elevado valor acrescentado (Foray, 2016).  

 

Lugares deixados para trás 

A resiliência da inovação está também intimamente ligada aos chamados "lugares 

deixados para trás", áreas que sofrem de estagnação ou decadência 

socioeconómica. Este conceito refere-se principalmente a cidades industriais em 

declínio e zonas rurais em contração, que foram marginalizadas pela 

concentração de investimento, emprego e inovação em contextos urbanos. Está 

igualmente associado ao conceito de periferização, um processo 

multidimensional que intensifica o caráter periférico de um território, não apenas 

em termos económicos, mas também sociais, políticos e discursivos (Pike et al., 

2023). 

A crise financeira de 2008 teve um impacto profundo, aumentando 

exponencialmente as desigualdades de rendimento e de riqueza, ampliando o 

fosso entre as camadas mais altas e mais baixas da população. Estes efeitos 

manifestaram-se de forma particularmente evidente nas disparidades internas 

dos próprios países, com muitos a enfrentarem a estagnação ou até a redução dos 

seus rendimentos, especialmente no que concerne à evolução salarial. 

Adicionalmente, áreas que já estavam a sofrer os efeitos da desindustrialização e 
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o consequente aumento do desemprego foram ainda mais afetadas pelas 

recessões económicas (Sauer et al., 2023). 

Estas dinâmicas socioeconómicas deram origem a geografias complexas de 

descontentamento social e político, evidenciadas, por exemplo, pelos resultados 

do referendo do Brexit no Reino Unido ou pela eleição de Donald Trump nos EUA 

(Broz et al., 2021). O aumento das desigualdades e a perda de oportunidades de 

emprego contribuíram para uma crescente polarização social, refletida em 

sentimentos de exclusão e marginalização. Este cenário gerou um interesse 

crescente pelos “lugares deixados para trás”, especialmente na literatura 

científica, que passou a abordar um espectro mais diversificado de questões 

sociais, políticas e económicas (Pike et al., 2023). 

Estudos recentes têm revelado que essas regiões enfrentam uma combinação de 

desafios, como a redução das oportunidades de emprego, o aumento da 

precariedade, e a estagnação salarial, mas também questões sociopolíticas mais 

amplas, que refletem um descontentamento social crescente e com implicações 

para a coesão das democracias ocidentais (Dijkstra et al., 2020). 

 

Criação de trajetórias 

A resiliência da inovação está estreitamente ligada à ideia de criação de 

trajetórias. Este conceito, central no pensamento institucionalista, tem gerado 

uma literatura crescente sobre como as trajetórias de desenvolvimento regional 

são moldadas (Hassink et al., 2019). O conceito de criação de trajetórias foca-se 

em como surgem novos caminhos para o desenvolvimento regional através da 

inovação, do empreendedorismo e da mudança institucional (MacKinnon et al., 

2019). Ao contrário da ideia relativamente passiva de “dependência de trajetória”, 

que sugere que as regiões seguem trajetórias económicas (quase) 

predeterminadas devido a heranças históricas, a criação de trajetórias enfatiza o 

papel ativo dos atores, empresas e instituições locais na definição de novas 

direções económicas. Este processo envolve interações multinível, nas quais 

forças locais, nacionais e globais se combinam, permitindo às regiões inovar e 
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criar oportunidades face a cenários económicos em constante mudança 

(Grillitsch & Sotarauta, 2020). 

Existem diferentes tipos de criação de trajetórias (Asheim, 2019). A extensão de 

trajetórias onde as indústrias existentes evoluem através da inovação 

incremental. A renovação de trajetórias que revitaliza setores através de 

mudanças mais transformadoras. A diversificação de trajetórias envolve a 

ramificação de indústrias relacionadas, com base nos pontos fortes regionais. A 

criação (radical) de trajetórias propriamente dita refere-se ao surgimento de 

indústrias inteiramente novas. A importação de trajetórias descreve a adoção de 

trajetórias desenvolvidas noutros locais e a sua incorporação ao nível local. Cada 

tipo de criação de trajetória destaca diferentes formas das regiões promoverem a 

resiliência da inovação, transformarem as suas economias e gerarem novos 

caminhos de desenvolvimento. 

 

Nota Final 

A investigação sobre resiliência da inovação enfrenta desafios significativos, 

incluindo a necessidade de uma visão teórica ampla, a integração de diferentes 

níveis de análise (micro, meso e macro) e a operacionalização através de 

abordagens metodológicas ambiciosas e relevantes. A fertilização cruzada de 

abordagens como a que aqui se propôs é um caminho promissor para responder 

às dificuldades de vincular análises baseadas em evidências em situações de 

crescente complexidade como as que caracterizam o mundo atual. 
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Apêndice 

Softwares a utilizar nas diferentes análises. 

 

Análise macro 

[IBM SPSS](https://www.ibm.com/analytics/spss-statistics-software)  

[Stata](https://www.stata.com)  

 

Análises meso 

[GeoDa](https://geodacenter.github.io)  

[Gephi](https://gephi.org)  

[Cytoscape](https://cytoscape.org)  

[NodeXL](https://www.smrfoundation.org/nodexl/)  

 

Análises micro 

[IBM SPSS](https://www.ibm.com/analytics/spss-statistics-software)  

[Stata](https://www.stata.com)  

[NVivo](https://www.qsrinternational.com/nvivo-qualitative-data-analysis-

software/home)  
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